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CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES

AAD – Adversário à direita.
AAE – Adversário à esquerda.

Adversário – (também Oponente) – Um jogador do outro lado, um integrante da dupla contra a qual se joga.

Alerta – Um aviso, cuja forma pode ser especificada pela entidade organizadora, para chamar a atenção dos adversários de que eles podem precisar de uma explicação.

Baralho – as 52 cartas do baralho com as quais se joga bridge.
Bolsa – (1) Um objeto para guardar as cartas, conforme descrito na Lei 2. (2) As quatro mãos, na forma original em que foram dadas e colocadas numa bolsa para ser jogada durante uma sessão.

Carta de Saída ou Saída – A primeira carta jogada na primeira vaza.

Carteador – O jogador, do lado que fez a marcação final, que primeiro marcou a denominação anunciada na marcação final. Ele torna-se carteador quando a carta de saída é aberta (mas veja a Lei 54A quando a saída é feita fora de vez.

Carteio – (1) O conjunto de todas as jogadas. (2) O período durante o qual as cartas são jogadas.

Competidor – Numa competição individual, um jogador; numa competição por duplas, dois jogadores que atuam como parceiros durante todo o evento; numa competição por equipes, os quatro ou mais jogadores que integram uma mesma equipe durante todo o evento.

Contrato – O compromisso, feito pelo lado do carteador, de ganhar um certo número, acima de seis, de vazas, sob uma determinada denominação conforme especificados na marcação final, seja ela não dobrada, dobrada ou redobrada.

Convenção – (1) Uma declaração que, por acordo entre os parceiros, tem um significado diferente do desejo de jogar na denominação anunciada (ou na última denominação anunciada), ou da força em cartas altas, ou do comprimento (três ou mais cartas), no naipe enunciado. No entanto, um acordo a respeito da força em geral não torna convencional uma declaração. (N. do T. Por exemplo: forças diferentes para aberturas de Sem Trunfo que, no entanto, mantém a característica de mãos equilibradas ou semi-equilibradas). (2) Uma jogada dos defensores que, por acordo entre os parceiros, sirva para transmitir uma mensagem em vez de permitir apenas inferência.

Dar (as cartas) – A distribuição do baralho para formar as mãos dos quatro jogadores.

Declaração – Qualquer marcação, dobre, redobre ou passo.

Declaração Psíquica – Uma declaração que claramente é falsa quanto à força em honras ou ao comprimento do naipe.
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Defensor – Um adversário do (suposto) carteador (N. do T. No Brasil, usual e erradamente chamado atacante, termo que não usaremos com tal significado nesta tradução).

Denominação – O naipe ou sem trunfo especificado numa marcação.

Diretor – Uma pessoa designada para supervisionar uma competição de bridge e para aplicar estas Leis.

Dobre – Uma declaração sobre a marcação do adversário, que aumenta o valor do escore de contratos cumpridos ou derrubados (ver Leis 19 e 77).

Dupla – Dois jogadores que constituem uma parceria (N. do T. Ver também “Lado”)

Equipe – Duas ou mais duplas que estão em direções diferentes, em mesas diferentes, mas jogando por um único resultado (certos regulamentos podem permitir equipes de mais de quatro elementos).

Escore Ajustado – Um escore arbitrário, determinado pelo Diretor (ver Lei 12). Pode ser “artificial” ou “atribuído”. (1) Um escore ajustado artificial é determinado em vez do resultado real porque nenhum resultado pôde ser obtido ou estimado para uma determinada mão (por ex.: quando uma irregularidade impede que se jogue u’a mão). (2) Um escore ajustado atribuído é determinado para um lado, ou para ambos os lados e substitui o resultado efetivamente obtido depois de uma irregularidade.

Evento – Uma competição composta por uma ou mais sessões.

Game – 100 ou mais pontos resultantes de vazas feitas numa única mão.

Irregularidade – Um desvio do procedimento correto, estabelecido nas Leis.

Honra – Qualquer Ás, Rei, Dama, Valete ou Dez.

Jogada – A contribuição de uma carta a uma vaza, inclusive a primeira, que é a jogada inicial.

Jogada Inicial – A primeira carta jogada em qualquer vaza.

Jogo – O mesmo que game. (N. do T. Evitou-se usar “Jogo” com o sentido de “game”, para não confundir com o verbo jogar e por ser o termo “game” de uso comum na linguagem do bridge, no Brasil).

Lado – Dois jogadores que constituem uma parceria (dupla) contra dois outros jogadores.

Leilão – (1) O processo de determinação do contrato através de declarações sucessivas. (2) O conjunto agregado das declarações (ver Lei 17E).

Mão – (1) As cartas dadas originalmente a um jogador ou as cartas remanescentes na mão de um jogador. (2) As cartas distribuídas aos quatro jogadores, consideradas como uma unidade incluindo o leilão e o carteio (N. do T. (2) É o segundo significado do termo deal em inglês cujo primeiro foi traduzido por “dar” – as cartas).

Marcação – O compromisso de fazer um determinado número de vazas, numa denominação específica. (N. do T. Note-se a diferença entre declaração e marcação).

Morto – (1) O parceiro do carteador. Ele se torna morto quando a carta de saída é aberta. (2) As cartas do parceiro do carteador, depois que são abertas sobre a mesa, após a saída.

Naipe – Um dos quatro grupos de cartas do baralho, cada grupo sendo composto de treze cartas e tendo um símbolo característico: ((espadas), ( (copas), ( (ouros) e ( (paus).

Parceiro – O jogador com quem se joga formando um lado contra outros dois jogadores.

Parcial – 90 ou menos pontos resultantes de vazas feitas numa única mão.

Passo – Uma declaração especificando que um jogador, nessa vez, decidiu não marcar, nem dobrar, nem redobrar.
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Pontos Internacionais de Match (IMP) – Uma unidade de escore determinada segundo a tabela da Lei 78B.

Pontos de Match (match points) – Uma unidade de escore atribuída a um competidor como resultado de comparação com um ou mais outros escores.

Pontos de Vazas – Os pontos ganhos pelo lado do carteador por cumprir o contrato.

Prêmio – Qualquer ponto ganho que não sejam pontos ganhos por vazas feitas (ver Lei 77).

Redobre – Uma declaração sobre um dobre do adversário, que aumenta o valor do escore de contratos cumpridos ou derrubados (ver Leis 19 e 77).

Retificação – Ajuste feito para permitir que o leilão ou carteio prossigam na maior normalidade possível, depois da ocorrência de uma irregularidade.

Revoque – A jogada de uma carta de outro naipe por um jogador que estava apto a seguir o naipe ou a cumprir uma penalidade que obrigava a determinada jogada.

Rodada – Uma parte da sessão jogada sem mudança de mesa por qualquer jogador ou dupla.

Rotação – O sentido (dos ponteiros do relógio) em que as cartas são distribuídas e que estabelece a seqüência em que devem ser feitas as declarações e as jogadas.

Seguir o Naipe – Jogar uma carta do naipe que foi jogado inicialmente (i.e., na jogada inicial).

Sessão – Um certo período programado de tempo durante o qual deve ser jogado um determinado número de bolsas, especificado pela entidade organizadora.

Servir (o Naipe) – O mesmo que seguir o naipe.

Slam – Um contrato que promete fazer doze vazas (chamado Pequeno Slam) ou treze vazas (chamado Grande Slam).

Subvaza – (Overtrick) – Cada vaza feita pelo carteador acima do número estabelecido no contrato.

Subvaza – (Undertrick) – Cada vaza a menos que as prometidas deixada de fazer pelo lado do carteador (ver Lei 77).

Trunfo – Cada carta do naipe, se houver, anunciado no contrato final.

Vaza – A unidade pela qual se exprime o contrato final, regularmente consiste de quatro cartas, cada uma jogada por um jogador, na rotação apropriada e tem início com a jogada inicial (lead).

Vez – O momento correto para um jogador declarar ou jogar.

Vulnerabilidade – Determina condições para atribuição de prêmios e para as multas por undertricks (ver Lei 77).
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CAPÍTULO II

PRELIMINARES

LEI 1 – O BARALHO – HIERARQUIA DAS CARTAS E DOS NAIPES

O Brigde Contrato Duplicado ou de Competição é jogado com um baralho de 52 cartas, consistindo de 13 cartas em cada um dos quatro naipes. A hierarquia descendente dos naipes é na seguinte ordem: Espadas ((), Copas ((), Ouros (() e Paus ((). A hierarquia descendente das cartas, em cada naipe, é na seguinte ordem: Ás (A), Rei (R), Dama (D), Valete (V), 10, 9, 8, 7, 6, 5, 4, 3, 2.

LEI 2 – AS BOLSAS PARA O DUPLICADO

Uma bolsa contendo um baralho será fornecida para cada mão a ser jogada durante a sessão. Cada bolsa é numerada e contém quatro compartimentos onde são guardadas as quatro mãos e que são designados Norte, Este, Sul e Oeste. O dador e a vulnerabilidade são designados da seguinte maneira:

Norte Dador
Bolsas
1
5
9
13

Este Dador
Bolsas
2
6
10
14

Sul Dador
Bolsas
3
7
11
15

Oeste Dador
Bolsas
4
8
12
16

Ninguém Vulnerável
Bolsas
1
8
11
14

Norte-Sul Vulnerável
Bolsas
2
5
12
15

Este-Oeste Vulnerável
Bolsas
3
6
9
16

Todos Vulneráveis
Bolsas
4
7
10
13

A mesma seqüência repete-se para as bolsas 17 a 32 
e para cada grupo subseqüente de 16 bolsas. Não deve ser usada nenhuma bolsa que não preencha essas condições; no entanto, se uma bolsa inadequada for usada, as condições que nela estiverem marcadas devem aplicar-se para toda a sessão.

LEI 3 – ARRUMAÇÃO DAS MESAS

São quatro jogadores em cada mesa, e as mesas devem ser numeradas numa seqüência determinada pelo Diretor. Ele designará uma das posições à mesa como Norte e os demais pontos cardeais manterão a seqüência normal, em relação a Norte.
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LEI 4 – DUPLAS

Os quatro jogadores em cada mesa constituem duas duplas ou dois lados, Norte-Sul contra Este-Oeste. Em competições por duplas ou equipes, os competidores inscrevem-se como duplas ou equipes e devem manter a mesma formação das duplas durante toda uma sessão (exceto nos casos de substituições autorizadas pelo Diretor). Em competições individuais cada jogador se inscreve separadamente e as duplas mudam, durante a sessão.

LEI 5 – ALOCAÇÃO DOS ASSENTOS

A. Posição inicial

O Diretor determina uma posição inicial para cada competidor (individual, dupla ou equipe) no princípio de uma sessão. A não ser que sob diferente orientação, os integrantes de uma dupla ou uma equipe, podem escolher de comum acordo, seus lugares individuais, entre aqueles a eles alocados. Uma vez escolhida uma posição à mesa, um jogador somente poderá mudar-se por ordem ou permissão do Diretor.

B. Mudança de direção ou de mesa
Os jogadores mudam sua posição inicial à mesa ou mudam de mesa, de acordo com as instruções do Diretor. É responsabilidade do Diretor anunciar claramente essas instruções; cada jogador é responsável pela própria movimentação, no momento e na forma como anunciados, assim como pela ocupação do assento correto, depois de cada mudança.
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CAPÍTULO III

PREPARAÇÃO E ANDAMENTO

LEI 6 – EMBARALHAR E DISTRIBUIR (DAR) AS CARTAS

A. Embaralhar 

Antes do jogo começar, cada baralho deve ser cuidadosamente embaralhado. Depois de embaralhado, o baralho será “cortado” sempre que qualquer adversário o requeira.

B. Dar

As cartas devem ser distribuídas com a face para baixo, uma carta de cada vez, formando quatro mãos de treze cartas cada uma; cada mão é, então, colocada com as faces para baixo em um dos quatro compartimentos da bolsa. O procedimento recomendado é que as cartas sejam distribuídas em rotação no sentido dos ponteiros do relógio.

C. Representação de ambas as duplas

Um integrante de cada dupla deve estar presente durante os atos de embaralhar e dar, a não ser que o Diretor instrua de forma diferente.

D. Embaralhar e dar novamente

1. Cartas expostas ou distribuídas incorretamente

É obrigatório embaralhar e dar novamente se for comprovado, antes do leilão começar para ambos os lados (ver Lei 17A), que as cartas foram dadas incorretamente ou que um jogador viu uma carta pertencente a outra mão.

2. Deixar de embaralhar ou de dar

Nenhum resultado é válido se as cartas tiverem sido dadas sem serem embaralhadas ou se a mão já tiver sido jogada numa outra sessão.

3. Instruções do Diretor

Sujeito à Lei 22C, será obrigatório embaralhar e dar novamente quando exigido pelo Diretor, por qualquer razão compatível com a Lei (ver, porém, a Lei 86C).
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E. Opções do Diretor quanto aos atos de embaralhar e dar

1. Pelos jogadores

O Diretor poderá instruir os jogadores para embaralharem e distribuírem as cartas em cada mesa, imediatamente antes do jogo começar.

2. Pelo Diretor

O Diretor pode, pessoalmente, embaralhar e dar as cartas antecipadamente.

3. Por Agentes ou Assistentes

O Diretor pode designar seus assistentes ou outros agentes para embaralhar e distribuir as cartas antecipadamente.

4. Outros métodos de embaralhar e dar

O Diretor poderá determinar outras formas de embaralhar e distribuir as cartas antecipadamente.

F. Duplicação das bolsas

Se assim for exigido pelos regulamentos da competição, podem ser feitas, sob supervisão do Diretor, uma ou mais cópias de cada mão original.

LEI 7 – CONTROLE DAS BOLSAS E DAS CARTAS

A. Posição da bolsa

A bolsa, para ser jogada, é colocada no centro da mesa e lá permanece até que o carteio termine.

B. Remoção das cartas da bolsa

Cada jogador retira u’a mão do compartimento da bolsa correspondente a sua posição à mesa.

1. Contar as cartas da mão antes de começar

Cada jogador contará suas cartas, com as faces para baixo, para assegurar-se de possuir exatamente treze; depois disso, e antes de fazer uma declaração, deve olhar suas cartas.

2. Controle da mão do jogador

Durante o jogo, cada jogador deve reter suas próprias cartas, não permitindo que sejam misturadas com as de outro jogador. Nenhum jogador pode tocar qualquer carta que não sejam as próprias (mas o carteador pode jogar as cartas do morto, de acordo com a Lei 45) durante ou depois do carteio, a não ser com permissão do Diretor.
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C. Reposição das cartas na bolsa

Cada jogador deve devolver suas treze cartas originais ao compartimento da bolsa correspondente a sua posição à mesa. Depois disso, mão alguma deve ser retirada da bolsa, a não ser que um integrante de cada dupla ou o Diretor, estejam presentes.

D. Responsabilidade pelos procedimentos

Qualquer competidor que permaneça numa mesa, durante toda a sessão, é o primeiro responsável pela manutenção das condições apropriadas de jogo naquela mesa.

LEI 8 – SEQÜÊNCIA DAS RODADAS

A. Movimento das bolsas dos jogadores

1. Instruções do Diretor

O Diretor dará instruções a respeito da adequada movimentação dos jogadores e a das bolsas.

2. Responsabilidade pela movimentação das bolsas

O jogador em Norte, de cada mesa, é responsável pela movimentação das bolsas acabadas de jogar, de sua mesa para a outra, onde serão jogadas na próxima rodada, a não ser que o Diretor oriente de forma diferente.

B. Fim da rodada

Em geral, uma rodada termina quando o Diretor dá o sinal para início da rodada seguinte; no entanto, se alguma mesa ainda não tiver terminado de jogar, a rodada continua naquela até que haja a mudança de mesa pelos jogadores envolvidos.

C. Fim da última rodada e fim da sessão

A última rodada de uma sessão e a própria sessão, terminam em cada mesa, quando todas as bolsas determinadas para aquela rodada, naquela mesa, tiverem sido jogadas e quando todos os resultados tiverem sido registrados no formulário apropriado, sem objeções.

Leis Genéricas que regem as Irregularidades
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CAPÍTULO IV

LEIS GENÉRICAS QUE REGEM AS IRREGULARIDADES

LEI 9 – PROCEDIMENTOS SUBSEQÜENTES A UMA IRREGULARIDADE

A. Chamar a atenção para uma irregularidade

1. Durante o período do leilão

A menos que seja proibido pelas Leis, qualquer jogador pode chamar a atenção para uma irregularidade durante o leilão, seja ou não sua vez de declarar.

2. Durante o período do carteio

(a) A menos que seja proibido pelas Leis, o carteador ou qualquer defensor pode chamar a atenção para uma irregularidade que ocorra durante o período do carteio.

(b) O morto (os direitos restritos do morto estão definidos nas Leis 42 e 43)

(1) O morto não pode chamar a atenção para uma irregularidade durante o carteio, mas pode fazê-lo depois que a mão estiver terminada.

(2) O morto pode tentar impedir que o carteador cometa uma irregularidade (Lei 42B2).

B. Depois que foi chamada a atenção para uma irregularidade

1. Chamar o Diretor

(a) Quando chamar

O Diretor deve ser chamado imediatamente ao ser chamada a atenção para uma irregularidade.

(b) Quem pode chamar

Qualquer jogador, inclusive o morto, pode chamar o Diretor, depois que foi chamada a atenção para uma irregularidade.
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(c) Manutenção dos direitos

O fato de chamar o Diretor não é motivo para um jogador perder qualquer direito que tenha ou venha a ter.

(d) Direitos dos adversários

O fato de um jogador chamar a atenção para uma irregularidade cometida pelo seu próprio lado, não afeta os direitos dos adversários.

2. Marcações ou jogadas seguintes

Nenhum jogador deverá executar qualquer ação até que o Diretor tenha explicado todos os aspectos referentes à retificação da irregularidade ou à imposição de uma penalidade.

C. Correção prematura de uma irregularidade

Qualquer correção de uma irregularidade, por iniciativa do ofensor, pode sujeitá-lo a uma penalidade adicional (ver as penalidades de jogada inicial na Lei 26).

LEI 10 – IMPOSIÇÃO DE UMA PENALIDADE

A. Direito de impor penalidades

Apenas o Diretor tem o direito de impor penalidades quando elas são aplicáveis. Os jogadores não têm o direito de impor (ou perdoar) penalidades por sua própria iniciativa.

B. Cancelamento do pagamento ou do perdão de penalidades

O Diretor pode aceitar ou cancelar qualquer pagamento ou perdão de penalidades determinadas pelos jogadores, a sua revelia.

C. Escolha, depois de irregularidades

1. Exposição das opções

Quando estas Leis dão opções, depois de uma irregularidade, o Diretor deve expor todas as opções possíveis.

2. Escolha entre as opções

Se um jogador tiver opções, depois de uma irregularidade, ele deverá fazer sua escolha sem consultar o parceiro.

Leis Genéricas que Regem as Irregularidades
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LEI 11 – DESISTÊNCIA DO DIREITO DE PENALIZAR

A. Ações do lado não infrator

O direito de penalizar uma irregularidade pode ser cancelado se qualquer integrante do lado não infrator executar qualquer ação antes de chamar o Diretor. O Diretor tomará essa decisão quando o lado não infrator puder ter obtido vantagem por uma ação subseqüente do adversário na ignorância da penalidade.

B. Irregularidade chamada à atenção por espectador

1. Espectador de responsabilidade do lado não infrator

O direito de penalizar uma irregularidade pode ser cancelado se a atenção para ela tiver sido chamada em primeiro lugar por um espectador cuja presença à mesa é de responsabilidade do lado não infrator.

2. Espectador de responsabilidade do lado infrator

O direito de corrigir uma irregularidade pode ser cancelado se a atenção para ela tiver sido chamada em primeiro lugar por um espectador cuja presença à mesa é de responsabilidade do lado infrator.

C. Penalidade depois do cancelamento do direito de penalizar

Mesmo que o direito de penalizar tenha sido cancelado, de acordo com esta Lei, o Diretor poderá impor uma penalidade de procedimento (ver Lei 90).

LEI 12 – PODERES DISCRICIONÁRIOS DO DIRETOR

A. Direito de atribuir um escore ajustado

O Diretor pode atribuir um escore (ou escores) ajustado(s), por sua própria iniciativa ou por solicitação de qualquer jogador, mas só quando estas Leis dão-lhe poder para fazê-lo, ou:

1. As Leis não prevêem compensação

O Diretor pode atribuir um escore ajustado quando julgar que estas Leis não dão compensação para o competidor não infrator, no caso específico de violação da Lei cometida por um adversário.

2. É impossível jogar normalmente a bolsa

O Diretor pode atribuir um escore ajustado se não for possível uma retificação que permita a bolsa ser jogada normalmente (ver Lei 88).
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3. Uma penalidade incorreta foi paga

O Diretor pode atribuir um escore ajustado se uma penalidade incorreta foi paga.

B. Não há ajuste de escore devido a severidade da penalidade

O Diretor não poderá atribuir um escore ajustado baseado em que a penalidade prevista na Lei é por demais severa ou é vantajosa para qualquer lado.

C. Atribuição de escore ajustado

1. Escore artificial

Quando, devido a uma irregularidade, não se pode determinar resultado algum, o Diretor atribui um escore ajustado artificial, conforme a responsabilidade pela irregularidade: “média inferior” (no máximo 40% dos Pontos de Match disponíveis, em competições por duplas) para o competidor faltoso; “média” (50% em duplas) para um competidor parcialmente culpado; “média superior” (pelo menos 60% em duplas) para um competidor com certeza não infrator (ver Lei 86 para competições por equipes ou Lei 88 para competições por duplas). Os escores atribuídos a dois lados não precisam necessariamente ser complementares.

2. Escore atribuído

Quando o Diretor atribui um determinado escore em vez do resultado obtido efetivamente, depois da ocorrência de uma irregularidade, esse escore será, para o lado não infrator, o resultado mais favorável que seria provavelmente obtido, se a irregularidade não houvesse ocorrido ou, para o lado infrator, o resultado mais desfavorável que seria provavelmente obtido, se a irregularidade não houvesse ocorrido. Os escores atribuídos aos dois lados não precisam necessariamente serem complementares e podem ser atribuídos em Pontos de Match ou alterando-se os pontos totais antes de serem comparados e traduzidos para Pontos de Match.

3. A menos que seja especificado diferentemente pelas Organizações Zonais, um comitê de apelações pode mudar o escore ajustado atribuído pelo Diretor a fim de fazer justiça.
Leis Genéricas que Regem as Irregularidades
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LEI 13 – NÚMERO INCORRETO DE CARTAS

Quando o Diretor verifica que um ou mais compartimentos da bolsa contém um número incorreto de cartas
, e um jogador com número incorreto de cartas já tenha declarado, se ele determinar que a bolsa pode ser corrigida e jogada normalmente, sem mudança da declaração, a mão poderá ser jogada, desde que com a concordância dos quatro jogadores. Se não, o Diretor deve atribuir um escore ajustado artificial e pode penalizar o infrator. Se nenhuma declaração tiver sido feita, então:

A. Nenhum jogador viu carta alguma de outro(s)

O Diretor deve corrigir a discrepância da maneira descrita abaixo e, se ainda assim nenhum jogador viu carta alguma de outro(s), mandará jogar a bolsa normalmente.

1. Anotação da mão

Quando há registro escrito da mão, o Diretor redistribuirá as cartas de acordo.

2. Consultar jogadores que já jogaram a bolsa

Se não houver registro escrito da mão, o Diretor deve corrigir a bolsa consultando jogadores que já a jogaram.

3. Dar novamente

Se a bolsa foi dada incorretamente, o Diretor deve mandar dar novamente (Lei 6).

B. Um jogador viu carta(s) de outro(s)

Quando o Diretor verifica que um ou mais compartimentos da bolsa contém número incorreto de cartas e após a correção da bolsa retornando-a à condição original, um jogador viu uma ou mais cartas de outro(s) jogador(es), o Diretor determinará se:

1. A informação ganha é irrelevante

Se tal informação não interferir no leilão e no carteio normais, o Diretor poderá, com a concordância dos quatro jogadores, permitir que a bolsa seja jogada e o resultado anotado normalmente.

2. A informação poderá interferir no jogo

Se tal informação for de importância suficiente para interferir no leilão e carteio normais, ou se qualquer jogador fizer objeção a jogar a bolsa, o Diretor deverá atribuir um escore ajustado artificial e pode penalizar o infrator.

14
Leis Genéricas que Regem as Irregularidades

C. Ao final do carteio

Quando é verificado, depois do fim do carteio, que a mão de um jogador contém mais de treze cartas e a de outro, um número correspondentemente menor, o resultado deve ser cancelado (ver Lei 90 sobre penalidades de procedimentos).

LEI 14 – FALTA DE CARTA(S)

A. A mão tem carta(s) a menos antes do jogo começar

Quando três mãos estão corretas e verifica-se a falta de carta(s) na quarta, antes do jogo começar, o Diretor procurará a(s) carta(s) faltante(s) e:

1. A carta é encontrada

Se a carta for encontrada será devolvida à mão deficiente.

2. A carta não pôde ser encontrada

Se a carta não pôde ser encontrada, o Diretor reconstruirá a mão, o mais próximo possível de sua forma original, da maneira que puder, utilizando um novo baralho.

B. Verifica-se que a mão tem carta(s) a menos depois do carteio ter começado

Quando três mãos estão corretas e a quarta tem carta(s) a menos e só é descoberto depois do carterio ter começado, o Diretor procurará qualquer carta que falte e:

1. A carta é encontrada

(a) Se a carta tiver sido encontrada entre as cartas jogadas, aplica-se a Lei 67.

(b) Se a carta for encontrada em outro lugar, ela é devolvida para a mão deficiente e podem ser aplicadas penalidades (ver 3, abaixo).

2. A carta não pôde ser encontrada

Se a carta não pôde ser encontrada, a mão será reconstruída o mais próximo possível de sua forma original, utilizando um novo baralho, e podem ser aplicadas penalidades (ver 3, abaixo).

3. Penalidades possíveis

Uma carta devolvida à mão deficiente, conforme previsto na Seção B, desta Lei, é considerada como tendo sempre pertencido àquela mão. Ela pode ser transformada numa carta penalizada (Lei 50) e o fato de ter deixado de ser jogada pode configurar um revoque.
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LEI 15 – JOGAR UMA BOLSA ERRADA

A. Os jogadores não haviam jogado a bolsa anteriormente

Se os jogadores jogam um bolsa que não deveriam na rodada corrente:

1. Anotar o resultado ocorrido

O Diretor normalmente permite que o resultado seja válido, se nenhum dos quatro jogadores tiver jogado a bolsa anteriormente.

2. Jogar uma bolsa posteriormente

O Diretor poderá ordenar que as duas duplas joguem mais tarde, uma contra a outra, a bolsa correta.

B. Um ou mais jogadores já haviam jogado a bolsa

Se qualquer jogador já tiver jogado a bolsa, com os adversários corretos ou não, o segundo resultado obtido na bolsa é cancelado tanto para seu lado como para o dos adversários e o Diretor deverá atribuir um escore ajustado artificial para os competidores que não tiveram a oportunidade de obter um escore real válido.

C. Descoberto durante o leilão

Se durante o período do leilão, o Diretor verificar que um competidor está jogando uma bolsa que não lhe caberia jogar na rodada corrente, ele deverá anular o leilão, assegurar-se que os competidores corretos estejam adequadamente sentados e que sejam informados de seus direitos, tanto para essa como para as rodadas seguintes. Um segundo leilão começa. Os jogadores deverão repetir as declarações feitas anteriormente. Se qualquer declaração difere, de qualquer maneira, da declaração correspondente do primeiro leilão, o Diretor deverá anular a bolsa. Em caso contrário o jogo continuará normalmente.

LEI 16 – INFORMAÇÃO NÃO AUTORIZADA

Os jogadores são autorizados a basear suas declarações e jogadas em informações obtidas de declarações e/ou jogadas legais e em maneirismos dos adversários. Basear uma declaração ou jogada em qualquer outra informação estranha pode ser uma infração à Lei.

A. Informação estranha do parceiro

Depois que um jogador torna disponível para o parceiro informação estranha que possa sugerir uma declaração ou uma jogada, seja por meio de observações, perguntas, resposta a uma pergunta, ou por uma hesitação indiscutível, velocidade indevida, ênfase especial, tom, gesto, movimento, maneirismo e similares, o parceiro não pode escolher entre as alternativas lógicas, uma ação que possa, demonstravelmente, ter sido sugerida pela informação estranha.
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1. Quando é dada tal informação

Quando um jogador considera que um adversário tornou tal informação disponível para o parceiro e que podem resultar prejuízos, poderá – a não ser que os regulamentos da entidade organizadora o proíbam – imediatamente, anunciar que ele se reserva o direito de chamar o Diretor mais tarde (os adversários devem chamar o Diretor imediatamente se eles contestarem o fato de que uma informação não autorizada possa ter sido transmitida).

2. Quando é escolhida uma alternativa ilegal

Quando um jogador tem razões substantivas para crer
 que um adversário que tinha uma alternativa lógica, escolheu uma ação que pode ter sido sugerida por tal informação, ele deve chamar o Diretor imediatamente. O Diretor instruirá que o leilão e o carteio prossigam, estando pronto para atribuir um escore ajustado, se considerar que a infração à Lei resultou em prejuízo para o lado não infrator.
B. Informações estranhas de outras fontes

Quando um jogador acidentalmente recebe uma informação não autorizada sobre a bolsa que está jogando ou uma que ainda terá de jogar, ao olhar u’a mão que não a sua, ao escutar declarações, resultados ou comentários; ao ver as cartas em outra mesa; ou ao ver uma carta pertencente a outro jogador de sua própria mesa, antes do leilão começar, o Diretor deverá ser informado imediatamente, de preferência por quem recebeu a informação. Se o Diretor considerar que a informação poderá afetar o desenvolvimento normal do jogo, poderá:

1. Alterar as posições

Se o tipo de competição e forma de apuração de resultados o permitirem, mudará a posição dos jogadores à mesa, de forma que o jogador que recebeu a informação a respeito de u’a mão, fique com essa mão; ou,

2. Nomear um substituto

Nomeará um substituto temporário para o lugar do jogador que recebeu a informação, com a concordância dos outros jogadores da mesa; ou,

3. Atribuir um escore ajustado

Determinará imediatamente um escore ajustado para a bolsa.

C. Informações obtidas por declarações ou jogadas que foram substituídas

Uma declaração ou jogada pode ser retirada e substituída por outra, seja pelo lado não infrator, depois de uma infração do adversário, seja pelo lado infrator, para retificar uma infração.
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1. Lado não infrator

Para o lado não infrator, está autorizada qualquer informação obtida de ações retiradas, sejam dele mesmo ou da dupla adversária.

2. Lado infrator

Para o lado infrator é “não autorizada” qualquer informação obtida através de sua própria ação que foi cancelada ou de ação cancelada executada pelo lado não infrator. Um jogador do lado infrator não pode escolher entre as alternativas lógicas de ação, uma que demonstravelmente, possa ter sido sugerida, em preferência a outra, pela informação não autorizada.
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CAPÍTULO V

O LEILÃO

PARTE I

PROCEDIMENTOS CORRETOS

SEÇÃO UM

PERÍODO DO LEILÃO

LEI 17 – DURAÇÃO DO LEILÃO

A. Início do período do leilão


Em cada mão, o período do leilão começa para uma dupla quando qualquer parceiro abre e olha suas cartas.

B. A primeira declaração

O jogador designado como dador, de acordo com a bolsa, fará a primeira declaração.

C. Declarações subseqüentes

O jogador à esquerda do dador é o segundo a declarar e, a seguir, cada jogador declara, por sua vez, em rotação, no sentido dos ponteiros do relógio.

D. Cartas de uma bolsa errada

Se um jogador inadvertidamente pegou as cartas de uma bolsa errada e fez uma declaração, tal declaração é anulada. Se o AAE do infrator declarou sobre a declaração anulada, o Diretor deverá atribuir escore ajustado artificial à bolsa (ver Lei 90 para penalidades) sempre que a nova marcação do infrator diferir de forma significativa da declaração que foi anulada.
 Se o infrator subseqüentemente repetir a declaração anulada na bolsa em que ele inadvertidamente pegou as cartas, o Diretor poderá permitir que essa bolsa seja jogada normalmente, mas deverá atribuir escore ajustado artificial (ver Lei 90) se a declaração do infrator for diferente da sua declaração original anulada.
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E. Fim do período do leilão

O período do leilão termina quando os quatro jogadores passam ou quando, depois de três passos em rotação seguintes a qualquer declaração, a carta de saída é aberta (no caso em que um passe fora de vez foi aceito, ver Lei 34).

LEI 18 – MARCAÇÕES

A. Forma adequada

U’a marcação nomeia um número de vazas acima de seis, de um a sete, e uma denominação. (Passo, dobro e redobro são declarações mas não são marcações).

B. Suplantar u’a marcação

U’a marcação suplanta a marcação anterior quando nomeia o mesmo número de vazas (acima de seis) numa denominação de hierarquia superior ou um número maior de vazas (acima de seis) em qualquer denominação.

C. Marcação suficiente

A marcação que suplanta a marcação imediatamente anterior é u’a marcação suficiente.

D. Marcação insuficiente

A marcação que não suplanta aquela imediatamente anterior é u’a marcação insuficiente.

E. Hierarquia das denominações

A hierarquia das denominações em ordem descendente é: Sem trunfo (, (, (, (.

F. Métodos diferentes

As Organizações Zonais podem autorizar métodos diferentes de fazer declarações.

LEI 19 – DOBRES E REDOBRES

A. Dobres 

1. Dobre legal

Um jogador só pode dobrar a última marcação precedente. Tal marcação tem que ter sido feita por um adversário; nenhuma declaração que não seja passo pode ter sido feita depois da última marcação e antes do dobre.

2. Forma apropriada do dobre

Ao dobrar, o jogador não deve anunciar número de vazas ou denominação. A única forma correta é dizer a palavra “dobro”.
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3. Dobre de marcação anunciada incorretamente

Se o jogador ao dobrar, anunciar incorretamente a marcação ou o número de vazas (acima de seis) ou a denominação, considera-se que ele dobrou a marcação na forma que foi efetivamente feita. (A Lei 16 – Informação não autorizada – pode aplicar-se).

B. Redobres

1. Redobre legal

Um jogador só pode redobrar o último dobre precedente. Tal marcação tem que ter sido feita por um adversário; nenhuma declaração que não seja passo pode ter sido feita depois do dobre e antes do redobre.

2. Forma apropriada do redobre

Ao redobrar, o jogador não deve anunciar número de vazas ou denominação. A única forma correta é dizer a palavra “redobro”.

3. Redobre de marcação anunciada incorretamente

Se o jogador ao redobrar, anunciar incorretamente a marcação ou o número de vazas (acima de seis) ou a denominação, considera-se que ele redobrou a marcação na forma que foi efetivamente feita. (A Lei 16 – Informação não autorizada – pode aplicar-se).

C. Como os dobres e redobres são suplantados

Qualquer dobre ou redobre é suplantado por uma marcação legal, subseqüente.

D. Escore de contratos dobrados ou redobrados

Se u’a marcação dobrada ou redobrada não for suplantada por outra marcação legal subseqüente, o valor dos escores sofrem os aumentos previstos na Lei 77.

LEI 20 – REVISÃO E EXPLICAÇÃO DAS DECLARAÇÕES

A. Declaração não ouvida com clareza

Um jogador que não ouviu claramente uma declaração pode imediatamente requerer que ela seja repetida.

B. Revisão do leilão durante o período do leilão

Durante o período do leilão, um jogador tem o direito de ter todas
 as declarações anteriores repetidas, quando for sua vez de declarar, a não ser que por Lei, ele tenha que passar; os alertas devem ser incluídos na repetição.
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C. Revisão depois do passe final

1. Pergunta sobre de quem é a saída

Depois do passe final, qualquer defensor tem o direito de perguntar se a saída é sua (ver Leis 47E e 41).

2. Revisão do leilão

O carteador e qualquer defensor podem, em sua primeira vez de jogar, requerer uma repetição de todas4 as declarações anteriores.

D. Quem pode fazer a revisão do leilão

Um pedido de repetição das declarações deve ser atendido apenas por um adversário.

E. Correção de erro na revisão do leilão

Todos os jogadores, inclusive o morto ou um jogador obrigado por Lei, a passar, são responsáveis pela correção imediata de erros na repetição do leilão (ver Lei 12C1 para o caso em que uma revisão incorreta resulta em prejuízo).

F. Explicação das declarações

1. Durante o leilão

Durante o leilão e antes do passe final, qualquer jogador, na sua vez de declarar, pode solicitar
 uma completa explicação do leilão dos adversários (as perguntas podem ser sobre declarações feitas efetivamente ou sobre declarações relevantes, disponíveis mas não feitas); as respostas devem normalmente ser dadas pelo parceiro de quem fez a declaração em questão (ver Lei 75C). 
2. Durante o período de carteio
Depois do passe final e durante todo o período de carteio, qualquer defensor, na sua vez de jogar, pode solicitar5 uma explicação do leilão dos adversários. Na sua vez, e na vez do morto jogar, o carteador pode pedir explicações dos métodos de jogar as cartas e das declarações dos adversários.

LEI 21 – DECLARAÇÃO BASEADA EM MÁ INFORMAÇÃO

A. Declaração baseada em mal-entendido de quem fez a declaração

Um jogador não tem recurso algum para corrigir uma declaração que tenha feito baseado no próprio mal-entendido.
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B. Marcação baseada em má informação de um adversário

1. Mudança de declaração

Até o fim do período de leilão (ver Lei 17E), um jogador pode, sem penalidade, mudar uma declaração quando for provável que tal declaração tenha sido feita por causa de má informação que lhe foi dada por um adversário (a falta de alerta imediato a uma declaração convencional ou a um acordo especial, quando tal alerta é exigido pela entidade organizadora, é considerada má informação), desde que o parceiro não tenha subseqüentemente, declarado.

2. Mudança de declaração por um adversário, depois da correção

Quando um jogador decide mudar uma declaração, por causa de má informação (como em (1), acima), seu AAE pode, então, na sua vez, mudar qualquer declaração subseqüente que ele tenha feito, sem penalidade (a não ser que a declaração substituída tenha transmitido uma informação que possa trazer prejuízo ao lado não infrator, caso em que o Diretor poderá atribuir um escore ajustado). (Para informação não autorizada resultante de declarações substituídas, ver Lei 16C).

3. Tarde demais para mudar uma declaração

Quando for tarde demais para mudar uma declaração, o Diretor poderá atribuir um escore ajustado (a Lei 40C pode aplicar-se).

SEÇÃO DOIS

O LEILÃO TERMINOU
LEI 22 – PROCEDIMENTO DEPOIS QUE O LEILÃO TERMINOU

Depois que o período de leilão terminou,

A. Nenhum jogador marcou

Se nenhum jogador marcou, as mãos voltam para a bolsa, sem haver carteio. Não se dá as cartas novamente.

B. Um ou mais jogadores marcaram

Se qualquer jogador marcou, a marcação final é o contrato e o carteio começa.
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PARTE II

PROCEDIMENTOS IRREGULARES

LEI 23 – PASSE OBRIGATÓRIO QUE CAUSA PREJUÍZO

Serão feitas referências a esta Lei, em muitas outras Leis que tratam de penalidades para infrações durante o período de leilão.

Quando a penalidade para uma irregularidade, segundo qualquer Lei, obriga um infrator a passar em sua próxima vez de declarar, se o Diretor julgar que o infrator, no momento em que cometeu a irregularidade, poderia ter conhecimento que o passe obrigatório tinha a possibilidade de prejudicar o lado não infrator, deve ordenar que o leilão e o carteio prossigam e considerar a possibilidade de atribuir um escore ajustado. (Ver Lei 72B1).

SEÇÃO UM

CARTA EXPOSTA – PERÍODO DE LEILÃO

LEI 24 – CARTA EXPOSTA OU JOGADA DURANTE O LEILÃO

Quando o Diretor verifica, durante o leilão, que devido a ação praticada por um jogador, uma ou mais cartas da mão desse jogador foram postas em posição tal que o parceiro poderia ver-lhes as faces, o Diretor ordenará que cada uma dessas cartas seja deixada aberta sobre a mesa, até que o leilão termine; e (penalidade) se o infrator subseqüentemente vier a ser defensor, o carteador poderá tratar cada uma dessas cartas como carta penalizada (Lei 50). Além disso:

A. Uma única carta pequena não jogada prematuramente

Se for uma única carta abaixo da hierarquia das honras e que não tenha sido jogada prematuramente, não haverá penalidade adicional.

B. Uma única carta, da hierarquia de honra ou uma carta jogada prematuramente

Se for uma única carta, da hierarquia de honra, ou for uma carta jogada prematuramente, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar quando for sua próxima vez de declarar (ver a Lei 23 quando o passe obrigatório causa prejuízo ao lado não infrator).

C. Duas ou mais cartas expostas

Se duas ou mais cartas forem expostas, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar quando for sua próxima vez de declarar (ver a Lei 23 quando o passe obrigatório causa prejuízo ao lado não infrator).
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SEÇÃO DOIS

MUDANÇAS DE DECLARAÇÕES

LEI 25 – MUDANÇAS DE DECLARAÇÕES – LEGAIS E ILEGAIS

A. Correção imediata de declaração inadvertida

Até que o parceiro declare, o jogador pode substituir sua declaração inadvertida pela declaração que realmente pretendia fazer, mas apenas se o faz, ou tenta fazer, sem pausa para pensar. Se for legal, essa última declaração é válida e não há penalidade; se for ilegal, estará sujeita à lei aplicável.

B. Correção demorada ou intencional

Até que o AAE declare, uma declaração pode ser substituída se (A) não for aplicável:

1. A declaração substituta é aceita

A declaração substituta pode ser aceita (tratada como legal) por opção do AAE do infrator
; assim, a segunda declaração é validada e o leilão prossegue sem penalidade. Se o AAE tiver declarado antes de ter sido chamada atenção para a infração, e o Diretor julgar que a intenção do AAE era de que sua declaração se aplicasse sobre a declaração original do infrator, naquela vez, a declaração substituta é válida, não há penalidade e o AAE pode retirar sua declaração sem penalidade (mas ver Lei 16C2).

2. Não aceita

Se a declaração substituta não for aceita, é anulada e:

(a) A primeira declaração era ilegal

Se a primeira declaração foi ilegal, o infrator estará sujeito à lei aplicável (e as penalidades de saída da Lei 26 podem ser aplicadas à segunda declaração).

(b) A primeira declaração era legal

Se a primeira declaração era legal, o infrator deverá:

(1) Voltar à primeira declaração

Considerar válida a primeira declaração e, neste caso, o parceiro deverá passar na sua próxima vez de falar (ver a Lei 23 quando o passe obrigatório causa prejuízo ao lado não infrator), ou
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(2) Substituí-la por outra declaração

Fazer qualquer outra declaração legal e, nesse caso, (penalidade) o leilão prosseguirá normalmente (mas o parceiro do infrator não poderá basear suas declarações em informações obtidas através das declarações substituídas); o lado infrator
 não poderá receber um escore ajustado melhor que a “média inferior” (ver Lei 12C1).

(c) Penalidades de saída

Em qualquer dos casos (b)(1) ou (b)(2) acima, o parceiro do infrator estará sujeito às penalidades de saída (ver Lei 26) se vier a ser defensor.

LEI 26 – DECLARAÇÃO SUBSTITUÍDA – PENALIDADES DE SAÍDA

Quando a declaração de um jogador infrator é substituída e ele escolhe outra, diferente
 e definitiva para aquela vez de declarar então, se ele vier a ser defensor:

A. A declaração refere-se a um naipe específico

Se a declaração substituída referir-se a um ou mais naipes específicos e

1. O naipe é especificado

Se tal naipe foi especificado pelo mesmo jogador não há penalidade de saída, porém veja a Lei 16C.

2. O naipe não é especificado

Se tal naipe não for especificado no leilão legal feito pelo mesmo jogador então o carteador pode, (penalidade) exigir que o parceiro do infrator jogue aquele naipe na primeira oportunidade, inclusive na saída, ou proibir o parceiro do infrator de jogar esse naipe específico, na primeira oportunidade, inclusive na saída; essa proibição continua enquanto o parceiro do infrator retiver a mão.

B. Outras declarações substituídas

Para outras declarações substituídas, (penalidade) o carteador poderá proibir o parceiro do infrator de jogar qualquer naipe
, na primeira oportunidade que ele tiver de fazer uma jogada inicial, inclusive na saída; essa proibição continua enquanto o parceiro do infrator retiver a mão.
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SEÇÃO TRÊS

DECLARAÇÕES INSUFICIENTES

LEI 27 – MARCAÇÃO INSUFICIENTE

A. Marcação insuficiente aceita

Qualquer marcação insuficiente pode ser aceita (tratada como legal) por opção do AAE do infrator. Ela é considerada aceita se esse jogador declara em seguida.

B. Marcação insuficiente recusada

Se u’a marcação insuficiente, feita em rotação, não for aceita, deverá ser corrigida, sendo substituída por marcação suficiente ou por um passe.

1. A marcação não era convencional e foi corrigida pela marcação mais econômica na mesma denominação

(a) Sem penalidade

Se ambas as marcações, a insuficiente e a que a substituiu, são indiscutivelmente não convencionais e se a marcação foi corrigida pela marcação mais econômica na mesma denominação, o leilão continua como se a irregularidade não tivesse ocorrido (a Lei 16C2 não se aplica nesta situação mas veja (b) abaixo).

(b) Atribuição de escore ajustado

Se o Diretor decidir que a marcação insuficiente transmitiu informação que possa ter causado prejuízo para o lado não infrator, ele deverá atribuir um escore ajustado.

2. A marcação era convencional ou foi corrigida por qualquer outra marcação suficiente ou passe

Se a marcação insuficiente ou a marcação suficiente mais econômica na mesma denominação forem convencionais, ou se a marcação insuficiente for corrigida por qualquer outra marcação suficiente ou por um passe, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (aplica-se a Lei 10C1 e ver a Lei 23 quando o passe obrigatório causa prejuízo ao lado não infrator; as penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se).
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3. Tentativa de corrigir a marcação insuficiente por um dobre ou redobre

Se o infrator tentar substituir a marcação insuficiente por um dobre ou um redobre, essa declaração será anulada e (penalidade) o parceiro deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver a Lei 23 quando o passe obrigatório causa prejuízo ao lado não infrator; as penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se).

C. Marcação insuficiente fora de vez

Se um jogador fizer u’a marcação insuficiente fora de vez, aplica-se a Lei 31.

SEÇÃO QUATRO

DECLARAÇÕES FORA DE VEZ

LEI 28 – MARCAÇÕES CONSIDERADAS COMO FEITAS NA VEZ

A. O AAD é obrigado a passar

Uma declaração é considerada como tendo sido feita na vez e na rotação correta, quando é feita por um jogador na vez do seu AAD declarar, se tal adversário estava obrigado por Lei, a passar.

B. Declaração pelo jogador correto, anulando uma declaração fora de vez

Uma declaração é considerada como feita na vez e na rotação correta, quando feita por um jogador que tinha a vez de declarar, antes que uma penalidade tivesse sido imposta para uma declaração fora de vez de um adversário; ao fazer tal declaração, o jogador abdica do direito de penalizar a declaração fora de vez, e o leilão prossegue como se o adversário não tivesse declarado, naquela volta, mas aplica-se a Lei 16C2.

LEI 29 – PROCEDIMENTO DEPOIS DE MARCAÇÃO FORA DE VEZ

A. Desistência do direito de penalizar

Em seguida a uma declaração fora de vez, o AAE do infrator pode decidir declarar, desistindo, portanto, do direito de penalizar.

B. Declaração fora de vez anulada

Em todos os outros casos a declaração fora de vez é anulada (mas veja A, acima), e o leilão volta para o jogador que tinha vez de declarar. O infrator poderá fazer qualquer declaração legal na sua vez, mas sua dupla estará sujeita às penalidades das Leis 30, 31 ou 32.
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C. Declaração fora de vez convencional

Se a declaração fora de vez for convencional, as prescrições das Leis 30, 31 e 32 aplicam-se às denominações especificadas, em vez das denominações anunciadas.

LEI 30 – PASSE FORA DE VEZ

Quando um jogador passa fora de vez (e a declaração é anulada, uma vez que a opção de aceitá-la não foi exercida – ver Lei 29):

A. Antes que qualquer jogador tenha marcado

Quando um jogador passa fora de vez antes de qualquer jogador ter marcado, (penalidade) o infrator deverá passar quando for sua próxima vez de declarar e a Lei 72B1 pode ser aplicada.

B. Depois que qualquer jogador já tiver marcado

1. Na vez do AAD declarar

Depois que qualquer jogador já tiver marcado, quando um passe fora de vez for feito na vez do AAD declarar, (penalidade) o infrator deverá passar na sua próxima vez de declarar (se o passe fora de vez referir-se por convenção a um ou mais naipes específicos, transmitindo assim uma informação diferente do passe, podem ser aplicadas as penalidades de saída da Lei 26).

2. Na vez do parceiro declarar

(a) Atitude exigida do infrator

Depois que qualquer jogador declarou, um passe fora de vez feito na vez do parceiro do infrator declarar, (penalidade) o infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar e a Lei 72B1 pode aplicar-se.

(b) Atitude disponível para o parceiro do infrator

O parceiro do infrator pode fazer qualquer marcação suficiente, ou passar, mas não poderá dobrar ou redobrar nessa vez e a Lei 72B1 pode aplicar-se.

3. Na vez do AAE declarar

Depois que qualquer jogador marcou, um passe fora de vez na vez do AAE declarar é considerado como uma mudança de declaração e aplica-se a Lei 25.
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C. Quando o passe for convencional

Quando o passe fora de vez for convencional, a Lei 31 e não esta, deve ser aplicada. Um passe é convencional se, por especial acordo entre os parceiros, promete mais que um determinado montante de força ou, artificialmente, promete ou nega valores em outro que não o naipe nomeado por último.

LEI 31 – MARCAÇÃO FORA DE VEZ

Quando um jogador marcou fora de vez (e a marcação é anulada, uma vez que a opção de aceitá-la não foi exercida – ver Lei 29):

A. Na vez do AAD

Quando o infrator já marcou (ou passou sobre marcação do parceiro, quando esse passe for convencional, caso em que aplica-se A2(b)) na vez de seu AAD declarar, então:

1. O AAD passa

Se o adversário passar, o infrator deverá repetir a declaração fora de vez e se essa declaração for legal, não há penalidade.

2. O AAD age

Se o adversário fizer u’a marcação legal
, dobrar ou redobrar, o infrator poderá fazer qualquer declaração legal. Quando essa declaração:

(a) Repete a denominação

Repete a denominação de sua marcação fora de vez, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar quando for sua próxima vez de passar (ver Lei 23).

(b) Não repete a denominação

Não repete da denominação de sua marcação fora de vez, as penalidades de saída da Lei 26 podem ser aplicadas, e (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23).

B. Na vez do parceiro ou do AAE

Quando o infrator tiver marcado na vez de seu parceiro ou do AAE declarar, se o infrator ainda não tinha declarado
, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator), e as penalidades de saída da Lei 26 podem ser aplicadas.
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LEI 32 – DOBRE OU REDOBRE FORA DE VEZ

Um dobre ou redobre fora de vez pode ser aceito, por opção do adversário seguinte a declarar (ver Lei 29), exceto que um dobre ou redobre inadmissível nunca pode ser aceito (ver Lei 35A para o caso do adversário seguinte à declaração fora de vez). Se a declaração ilegal não for aceita, é anulada, as penalidades de saída da Lei 26B podem ser aplicadas, e:

A. A declaração foi feita na vez do parceiro declarar

Se um dobre ou redobre fora de vez tiver sido feito quando era a vez do parceiro do infrator declarar, (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator).

B. A declaração foi feita na vez do AAD declarar

Se um dobre ou redobre fora de vez foi feito na vez do AAD declarar, então:

1. O AAD passa

Se o AAD do infrator passar, o infrator deverá repetir seu dobre ou redobre feito fora de vez e não haverá penalidade, a não ser que o dobre ou redobre seja inadmissível, caso em que se aplica a Lei 36.

2. O AAD marca

Se o AAD do infrator marcar, o infrator, na sua vez, poderá fazer qualquer declaração legal, e (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator).

LEI 33 – DECLARAÇÕES SIMULTÂNEAS

Uma declaração feita simultaneamente com outra declaração de quem tinha a vez de declarar, é considerada como uma declaração subseqüente.

LEI 34 – MANUTENÇÃO DO DIREITO DE DECLARAR

Quando uma declaração for seguida de três passes, o leilão não termina se um desses passes tiver sido fora de vez. O leilão volta para o jogador que não declarou na sua vez. Todos os passes subseqüentes são anulados e o leilão prossegue como se não tivesse havido irregularidade.
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LEI 35 – DECLARAÇÕES INADMISSÍVEIS ACEITAS

Quando, depois de qualquer declaração inadmissível abaixo especificada, o AAE do infrator declara antes da imposição de penalidade, não haverá penalidade para essa declaração inadmissível (não se aplicam as penalidades de saída da Lei 26), e:

A. Dobre ou redobre

Se a declaração inadmissível tiver sido um dobre ou redobre não permitido pela Lei 19, essa declaração e todas as declarações subseqüentes são anuladas. O leilão volta para o jogador que tem a vez de declarar e o leilão prossegue como se não tivesse havido irregularidade.

B. Ação por um jogador obrigado a passar

Se a declaração inadmissível foi u’a marcação, um dobre ou um redobre feito por um jogador obrigado, por lei, a passar, essa declaração e todas as subseqüentes declarações legais são válidas, mas se o infrator tinha sido obrigado a passar pelo resto do leilão, ele deverá continuar passando nas voltas seguintes do leilão.

C. Marcação acima de sete

Se a declaração inadmissível for u’a marcação acima de sete, essa declaração e todas as subseqüentes são anuladas, o infrator é obrigado a substituir a declaração por um passe e o leilão prossegue como se não tivesse havido irregularidade.

D. Declaração depois do passe final

Se a declaração inadmissível for uma declaração feita depois do passe final do leilão, essa e todas as declarações subseqüentes são anuladas sem penalidade.

SEÇÃO CINCO

DECLARAÇÕES INADMISSÍVEIS

LEI 36 – DOBRE OU REDOBRE INADMISSÍVEIS

Qualquer dobre ou redobre não permitido pela Lei 19 é anulado. O infrator deve substituí-lo por uma declaração legal, e (penalidade) o parceiro do infrator deverá passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator); penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se. (Se a declaração foi fora de vez, ver Lei 32; se o AAE do infrator declarar, ver Lei 35A).
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LEI 37 – AÇÃO QUE VIOLA A OBRIGAÇÃO DE PASSAR

U’a marcação, dobre ou redobre por um jogador que era obrigado a passar, é anulado, e (penalidade) cada integrante da dupla infratora, deve passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator); as penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se. (Se a declaração foi fora de vez, ver Lei 32; se o AAE do infrator declarar, ver Lei 35B).

LEI 38 – MARCAÇÃO ACIMA DE SETE

Não é permitido nenhum jogo ou resultado de contrato acima de sete. U’a marcação acima de sete é anulada, e (penalidade) cada integrante da dupla infratora, deve passar sempre que for sua vez de declarar (ver Lei 23 quando o passe causa prejuízo ao lado não infrator); as penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se. (Se a declaração foi fora de vez, ver Lei 32; se o AAE do infrator declarar, ver Lei 35C).

LEI 39 – DECLARAÇÃO DEPOIS DO PASSE FINAL

Uma declaração feita depois do passe final do leilão é anulada, e:

A. Passe ou declaração pelo lado do carteador

Se foi um passe de um defensor ou se foi um passe ou declaração pelo futuro declarador ou morto, não há penalidade.

B. Outra ação por um defensor
Se foi u’a marcação, dobre ou redobre feito por um defensor, as penalidades de saída da Lei 26 podem aplicar-se. (Se o AAE do infrator declarar, ver Lei 35D).

SEÇÃO SEIS

CONVENÇÕES E ACORDOS

LEI 40 – ENTENDIMENTOS ENTRE PARCEIROS

A. Direito de escolher uma declaração ou jogada

Um jogador pode fazer qualquer declaração ou jogada (inclusive intencionalmente enganadora – tal como u’a marcação psíquica – ou uma declaração ou jogada diferente da convenção como é geralmente conhecida ou da forma previamente anunciada), sem comunicação prévia, desde que tal declaração ou jogada não esteja baseada num acordo entre os parceiros.
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B. Proibição de acordos não revelados entre parceiros

Um jogador não pode fazer uma declaração ou jogada baseada em um acordo especial com o parceiro, a não ser que se possa razoavelmente admitir que a dupla adversária compreendeu seu significado, ou a forma de utilização de tal declaração ou jogada, tenha sido revelada e anunciada conforme os regulamentos da entidade organizadora.

C. Opções do Diretor

Se o Diretor julgar que um lado foi prejudicado porque seus adversários deixaram de explicar o significado completo de uma declaração ou jogada, ele poderá atribuir um escore ajustado.

D. Regulamento sobre convenções

A entidade organizadora poderá regular o uso de convenções de leilão ou de cartas. Além disso, as organizações zonais, podem regular os acordos entre parceiros (mesmo que não convencionais) que permitam que as ações iniciais da dupla, no nível um, possam ser feitas com mãos de um Rei ou mais abaixo da força média. As organizações zonais podem delegar essa responsabilidade.

E. Cartão de convenções

1. Direito de exigi-lo

A entidade organizadora pode exigir a apresentação de um cartão de convenções no qual os parceiros farão uma lista de suas convenções e outros acordos e pode estabelecer regulamentos para sua utilização, inclusive a exigência que ambos os integrantes de uma dupla empreguem o mesmo sistema (tal regulamento não poderá restringir estilo e julgamento, apenas métodos).

2. Referência ao cartão de convenções dos adversários

Durante o leilão e o carteio, qualquer jogador, exceto o morto, pode olhar o cartão de convenções dos adversários, na sua vez de declarar ou jogar, mas não poderá olhar o próprio cartão de convenções.
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CAPÍTULO VI

O CARTEIO

PARTE I

PROCEDIMENTOS

SEÇÃO UM

PROCEDIMENTOS CORRETOS

LEI 41 – COMEÇO DO CARTEIO

A. Saída com a carta fechada

Depois que u’a marcação dobre ou redobre tiver sido seguidos por três passes em rotação, o defensor à esquerda do presumido carteador, sai com a carta fechada
. A saída, mesmo fechada, só pode ser trocada com autorização do Diretor, depois de uma irregularidade (ver Lei 47E2); a carta retirada deve voltar para a mão do defensor.

B. Revisão do leilão e perguntas

Antes que a carta de saída seja aberta, o parceiro do saidor e o presumido carteador podem pedir revisão do leilão, ou solicitar explicação de declarações do adversário (ver Lei 20). O carteador ou qualquer dos defensores poderá, na sua primeira vez de jogar, pedir revisão do leilão; este direito de cada um expira quando ele joga uma carta. Os defensores (sujeitos à Lei 16) e o carteador, mantêm o direito de solicitar explicações durante todo o período de carteio, na respectiva vez de jogar.

C. Abertura da carta de saída

Depois do período de perguntas, a carta de saída é aberta, começa o período de carteio e o morto expõe suas cartas. Depois disso já é tarde para ter as declarações revistas (ver B, acima), o carteador ou qualquer defensor, na sua própria vez de jogar, tem o direito de ser informado qual é o contrato e se (mas não por quem) foi dobrado ou redobrado.
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D. A mão do morto

Depois que a carta de saída for aberta, o morto abre a própria mão sobre a mesa, à sua frente, separada por naipes, as cartas na ordem de sua hierarquia, em colunas com a extensão voltada para o carteador e os trunfos à sua direita do morto. O carteador joga ambas as mãos, a do morto e a sua.

LEI 42 – DIREITOS DO MORTO

A. Direitos absolutos

1. Dar informações

O morto tem o direito de dar informações, na presença do Diretor, sobre matéria factual ou de Lei.

2. Manter a contagem das vazas

O morto pode manter a contagem das vazas ganhas e perdidas.

3. Jogar, sob instruções do carteador

O morto joga as próprias cartas conforme instruções do carteador, como agente deste (ver lei 45F quando o morto sugere uma jogada).

B. Direitos qualificados

O morto pode exercer outros direitos, sujeito às limitações previstas na Lei 43.

1. Perguntas sobre revoque

O morto pode perguntar ao carteador (mas não a um defensor) quando ele deixou de seguir um naipe, em uma vaza, se ele tem carta(s) desse naipe.

2. Tentar prevenir uma irregularidade do carteador

O morto pode tentar impedir o carteador de cometer uma irregularidade.

3. Chamar atenção para uma irregularidade

O morto pode chamar atenção para uma irregularidade mas só depois que o carteio tiver terminado.
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LEI 43 – LIMITAÇÕES DO MORTO

Com exceção dos casos especificados na Lei 42:

A. Limitações do morto

1. Limitações genéricas

(a) Chamar o Diretor

A não ser que a atenção para uma irregularidade já tenha sido chamada por outro jogador, o morto não pode tomar a iniciativa de chamar o Diretor, durante o carteio.

(b) Chamar a atenção para uma irregularidade

O morto não pode chamar a atenção para irregularidades durante o carteio.

(c) Participar ou comentar o carteio

O morto não pode participar do carteio nem pode fazer qualquer observação sobre o jogo, para o carteador.

2. Limitações com penalidades específicas

(a) Trocar as mãos

O morto não pode trocar a sua mão com a do carteador para vê-la.

(b) Levantar para olhar o carteio

O morto não pode deixar seu assento para ver o carteio do parceiro.

(c) Olhar a(s) mão(s) do(s) defensor(es)

O morto não pode, por iniciativa própria, olhar as cartas da mão de qualquer defensor.

B. Penalidades pelas violações

1. Penalidades genéricas

O morto é passível de penalidade, segundo a Lei 90, por qualquer violação das limitações especificadas em A1 e A2, acima.

2. Penalidades específicas

Se o morto, depois de violar as limitações de A2 acima:
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(a) Adverte o carteador sobre a mão que deve jogar

Se o morto advertir o carteador para que este não jogue da mão errada, (penalidade) qualquer defensor poderá escolher de que mão quer que o carteador jogue.

(b) Pergunta ao carteador sobre uma possível irregularidade

Se o morto for o primeiro a perguntar ao carteador se a carta jogada de sua mão pode constituir um revoque, o carteador deve substituir a carta por outra legal, se sua jogada era ilegal e as penalidades previstas na Lei 64 aplicam-se, como se o revoque tivesse sido estabelecido.

3. Se o morto depois de violação às limitações especificadas em A2 acima for o primeiro a chamar a atenção para uma irregularidade dos defensores, nenhuma penalidade deverá ser imposta. Se os defensores beneficiarem-se diretamente da própria irregularidade, o Diretor deverá atribuir um escore ajustado, para ambos os lados, a fim de restabelecer a justiça.

LEI 44 – PROCEDIMENTOS E SEQÜÊNCIA DO CARTEIO

A. Jogada inicial da vaza

O jogador que joga a primeira carta de uma vaza, pode jogar qualquer carta de sua mão (a não ser que esteja submetido a uma restrição devido a irregularidade cometida pela sua dupla).

B. Jogadas subseqüentes numa vaza

Depois da jogada inicial, cada jogador, na sua respectiva vez, joga uma carta e as quatro cartas assim jogadas constituem uma vaza. (A respeito da maneira de jogar as cartas e de arrumar as vazas, ver Lei 65).

C. Exigência de seguir o naipe

Ao jogar uma carta na vaza, cada jogador é obrigado a seguir o naipe, se for possível. Esta obrigação tem precedência sobre qualquer outro requisito destas Leis.

D. Incapacidade de seguir o naipe

Se um jogador não puder seguir o naipe da vaza, poderá jogar qualquer carta de sua mão (a não ser que esteja submetido a uma restrição por irregularidade cometida pela sua dupla).

E. Vazas com cartas do naipe de trunfo

Vaza com cartas de trunfo é ganha pelo jogador que contribuiu com o trunfo mais alto.
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F. Vaza sem carta(s) do naipe de trunfo

Vaza que não contenha carta de trunfo é ganha pelo jogador que contribuiu com a carta mais alta do naipe da jogada inicial.

G. Jogadas subseqüentes à primeira vaza

O jogador que ganha a vaza, faz a jogada inicial para a vaza seguinte.

LEI 45 – CARTA JOGADA

A. Como a carta é jogada

Cada jogador, exceto o morto, joga uma carta destacando-a da mão e colocando-a com a face para cima
 sobre a mesa, exatamente à sua frente.

B. Como as cartas do morto são jogadas

O carteador joga uma carta do morto nomeando-a; depois disso o morto pega a carta e a desloca na mesa, com a face para cima. O carteador, se quiser, pode pegar ele mesmo a carta do morto.

C. Jogada compulsória de uma carta

1. Carta de defensor

A carta de um defensor que estiver segura de tal forma que seu parceiro possa vê-la, tem que ser jogada na vaza corrente (se o defensor já fez uma jogada legal nessa vaza, aplica-se a Lei 45E).

2. Carta do carteador

O carteador deve jogar uma carta de sua mão que estiver segura com a face visível, tocando ou quase tocando a mesa, ou se a estiver mantendo em tal posição que indique que a carta foi jogada.

3. Carta do morto

Uma carta do morto deve ser jogada se foi tocada deliberadamente pelo carteador, a não ser se com o objetivo de arrumá-la ou para alcançar uma carta acima ou abaixo da carta ou cartas, tocada(s).

4. Nomear ou designar uma carta

(a) Jogar uma carta nomeada

Uma carta deve ser jogada se um jogador a nomeia ou a designa de outra forma como sendo a carta que tem intenção de jogar.
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(b) Correção de uma designação feita inadvertidamente

Um jogador pode, sem penalidade, corrigir uma designação inadvertida, se o fizer sem pausa para pensar; mas se um adversário tiver, na sua vez, jogado uma carta que seria legal antes da mudança da designação, esse adversário pode retirar a carta assim jogada, sem penalidade, e substituí-la por outra (ver Lei 47E).

5. Carta penalizada

Uma carta penalizada, principal ou secundária, sujeita à Lei 50.

D. Carta mal jogada pelo morto

Se o morto coloca em posição como se tivesse sido jogada uma carta que o carteador não nomeou, ela deve ser retirada se a atenção para o fato tiver sido chamada antes de qualquer jogador ter jogado na vaza seguinte e um defensor pode retirar (sem penalidade) a carta jogada depois do erro, mas antes da atenção para o fato de ter sido chamada. Se o AAD do carteador muda sua jogada, o carteador pode retirar a carta que ele jogou subseqüentemente naquela vaza (ver Lei 16C2).

E. Quinta carta jogada numa vaza

1. Por um defensor

Quando um defensor contribui com a quinta carta para uma vaza, essa carta será penalizada, sujeita à Lei 50, a não ser que o Diretor considere que ela foi uma jogada inicial, caso em que aplica-se a Lei 53 ou a Lei 56.

2. Pelo carteador

Quando o carteador contribui com uma quinta carta, de sua própria mão ou do morto, para uma vaza, não há penalidade a menos que o Diretor considere que ela foi uma jogada inicial, caso em que aplica-se a Lei 55.

F. O morto indica uma carta

Depois que as cartas do morto foram expostas, o morto não pode tocá-las ou indicar nenhuma carta (a não ser com o objetivo de arrumá-las) sem instrução do carteador. Se o fizer o Diretor deve ser chamado imediatamente. O Diretor deve decidir se a atitude do morto constituiu de fato uma sugestão ao carteador. Se o Diretor assim julgar, ele permite que o carteio prossiga, reservando-se o direito de atribuir um escore ajustado, se os adversários tiverem sido prejudicados pela jogada sugerida dessa forma.

G. Fechar a Vaza

Nenhum jogador deve fechar sua carta até que os quatro jogadores tenham jogado na vaza.
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SEÇÃO DOIS

IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTOS

LEI 46 – DESIGNAÇÃO ERRADA OU INCOMPLETA DE 

UMA CARTA DO MORTO

A. Forma apropriada de designar cartas do morto

Ao designar uma carta a ser jogada do morto, o carteador deve anunciar claramente tanto o naipe como o valor da carta desejada.

B. Designação errada ou incompleta

No caso do carteador designar incompleta ou incorretamente a carta a ser jogada do morto, aplicam-se as seguintes restrições (a não ser quando a intenção do carteador era incontestavelmente outra).

1. Designação incompleta do valor

Se o carteador, ao jogar do morto, pede “alta” ou “grande” ou palavra similar, considera-se que ele pediu que a carta mais alta fosse jogada; se o morto for o último a jogar, pode-se considerar que ele pediu a menor carta ganhadora do naipe; se ele instrui o morto para ganhar a vaza, considera-se que ele pediu a menor ganhadora; se ele pede “baixa” ou “pequena” ou palavra similar, considera-se que pediu para ser jogada a menor carta do naipe.

2. O naipe é designado, mas o valor não

Se o carteador designar o naipe mas não especificar a carta, considera-se que ele pediu a menor carta do naipe designado.

3. O valor é designado, mas o naipe não

Se o carteador designar o valor mas não o naipe:

(a) Primeira carta da vaza

Considera-se que o carteador continuou jogando o naipe no qual o morto ganhou a vaza anterior, desde que haja uma carta de tal valor nesse naipe.

(b) Todos os outros casos

Em todos os outros casos, o carteador deve jogar do morto uma carta do valor designado, se ele puder fazê-lo legalmente; mas se houver duas ou mais cartas que podem ser jogadas legalmente, ele deverá designar qual a que ele quer jogar.
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4. A carta designada não está no morto

Se o carteador designa uma carta inexistente no morto, a fala não é válida e o carteador pode designar qualquer carga legal.

5. Nem naipe nem o valor são designados

Se o carteador indica uma jogada sem designar naipe e valor da carta (dizendo, por exemplo: “jogue qualquer coisa” ou similar), qualquer defensor pode designar a carta do morto que quer que seja jogada.

LEI 47 – RETIRADA DE UMA CARTA JOGADA

A. Para cumprir uma penalidade

Uma carta já jogada pode ser retirada para cumprir uma penalidade (mas uma carta de defensor retirada pode transformar-se em carta penalizada). (Ver Lei 49).

B. Para corrigir uma jogada ilegal

Uma carta jogada pode ser retirada para corrigir uma jogada ilegal ou simultânea (ver Lei 58 sobre jogada simultânea e, para os defensores, ver Lei 49 sobre carta penalizada).

C. Para mudar uma designação feita inadvertidamente

Uma carta jogada pode ser retirada sem penalidade depois de uma mudança de designação na forma permitida pela Lei 45C4(b).

D. Depois de mudança de jogada do adversário

Depois que o adversário muda a jogada, uma carta jogada pode ser retirada sem penalidade (ver, porém, Lei 62C2), sendo substituída por outra carta.

E. Mudança de jogada que foi baseada em má informação

1. Jogada inicial fora de vez

Uma jogada inicial fora de vez pode ser retirada sem penalidade se o jogador foi informado erradamente por um adversário que era sua vez de jogar (o AAE não pode aceitar a jogada).

2. Retirada de uma jogada

(a) Ninguém jogou depois

Um jogador pode retirar a carta que jogou por causa de uma informação equivocada sobre declaração ou jogada do adversário e antes da explicação correta, mas apenas se nenhuma carta foi jogada subseqüentemente nessa vaza. Uma saída não pode ser retirada depois do morto ter aberto qualquer carta.
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(b) Foram jogadas uma ou mais cartas depois

Quando é tarde demais para corrigir uma jogada, conforme (a) acima, aplica-se a Lei 40C.

F. Retirada ilegal de uma jogada

A não ser nos casos previstos de A até E acima, uma carta não pode ser retirada, depois de jogada.

PARTE II

CARTA PENALIZADA

LEI 48 – EXPOSIÇÃO DE CARTAS DO CARTEADOR

A. O carteador mostra uma carta

O carteador não está sujeito a penalidade por mostrar uma carta e nenhuma carta do carteador ou do morto pode ser penalizada. O carteador também não é obrigado a jogar uma carta que caiu acidentalmente.

B. O carteador mostra suas cartas

1. Depois de uma saída fora de vez

Quando o carteador mostra suas cartas depois de uma saída fora de vez, aplica-se a Lei 54.

2. Em qualquer outro momento

Quando o carteador mostra suas cartas em qualquer momento do jogo que não seja depois de uma saída fora de vez, pode-se considerar que ele fez uma reivindicação ou uma concessão de vazas e aplica-se a Lei 68.

LEI 49 – EXPOSIÇÃO DE CARTAS DE DEFENSOR

Exceto no andamento normal do jogo ou por aplicação de Lei, se um defensor deixa uma carta em posição de poder, possivelmente será vista pelo parceiro ou quando um defensor nomeia uma carta que está em sua mão, (penalidade) cada uma dessas cartas torna-se uma carta penalizada (Lei 50); mas ver nota de rodapé da Lei 68, quando um defensor nomeia uma carta referindo-se a uma vaza incompleta que está sendo jogada nesse momento.
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LEI 50 – DISPOSIÇÕES SOBRE CARTAS PENALIZADAS

Uma carta exposta prematuramente (mas não em uma jogada inicial – ver Lei 57) por um defensor, é uma carta penalizada, a não ser que o Diretor decida de forma diferente. O Diretor deverá atribuir um escore ajustado, em vez das retificações abaixo, quando considerar que se aplica a Lei 72B1.

A. Carta penalizada permanece exposta

Uma carta penalizada deve ser deixada aberta sobre a mesa, exatamente à frente do jogador a quem ela pertence, até que uma penalidade alternativa tenha sido determinada.

B. Carta penalizada principal ou secundária

Uma única carta de valor abaixo das honras e exposta inadvertidamente (como ao jogar-se duas cartas na mesma vaza, ou uma carta que caia acidentalmente), torna-se uma carta penalizada secundária. Qualquer honra ou qualquer carta exposta em uma jogada deliberada (como numa saída fora de vez ou fazendo um revoque e corrigindo-o), torna-se uma carta penalizada principal; se um defensor tiver duas ou mais cartas penalizadas, todas são consideradas cartas penalizadas principais.

C. Disposições sobre carta penalizada secundária

Quando um defensor tem uma carta penalizada secundária, ele não pode jogar nenhuma outra carta do naipe da carta penalizada abaixo do valor de honra, até que tenha jogado a carta penalizada (no entanto, ele está autorizado a jogar uma honra, em vez da carta penalizada). O parceiro do infrator não está sujeito às penalidades de jogadas iniciais, mas a informação obtida ao ver a carta penalizada é considerada estranha e não autorizada (ver Lei 16A).

D. Disposições sobre carta penalizada principal

Quando um defensor tem uma carta penalizada principal, tanto o infrator como o parceiro estão sujeitos a restrições, o infrator sempre que for sua vez de jogar e o parceiro quando tiver de fazer uma jogada inicial.
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1. O infrator joga

Uma carta penalizada principal tem que ser jogada na primeira oportunidade, seja na jogada inicial de uma vaza, seja seguindo o naipe, descartando ou cortando (a obrigação do infrator de jogar a carta é uma informação autorizada para o parceiro; entretanto, outra informação obtida porque a carta está aberta não é autorizada para o parceiro). Se o infrator tiver duas ou mais cartas penalizadas que possam ser jogadas legalmente, o carteador escolherá qual deve ser jogada. A obrigação de seguir o naipe, ou de cumprir uma penalidade de jogada, inclusive inicial, tem precedência sobre a obrigação de jogar uma carta penalizada principal, mas a carta penalizada continuará aberta sobre a mesa para ser jogada na primeira oportunidade legal.

2. O parceiro do infrator tem uma jogada inicial

Quando um defensor tem que fazer a jogada inicial e o parceiro tem uma carta penalizada principal, ela não poderá jogar até que o carteador escolha uma das opções abaixo especificadas (se o defensor jogar prematuramente, estará sujeito a penalidade, segundo a Lei 49). O carteador poderá escolher:

(a) Exigir ou proibir o naipe

Exigir
 que o defensor jogue o naipe da carta penalizada ou proibí-lo15 de jogar esse naipe, enquanto mantiver a mão (para duas ou mais cartas penalizadas, ver Lei 51); se o carteador exercer esta opção, a carta não estará mais penalizada e pode voltar para a mão a que pertence.

(b) Liberar a jogada

Nem exigir nem proibir jogada alguma e nesse caso o defensor pode jogar qualquer carta; a carta penalizada assim permanece.

LEI 51 – DUAS OU MAIS CARTAS PENALIZADAS

A. O infrator joga

Se um defensor tem duas ou mais cartas penalizadas que possam ser jogadas legalmente, o carteador escolherá qual deve ser jogada naquela vez.
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B. O parceiro do infrator joga

1. Cartas penalizadas no mesmo naipe

(a) O carteador exige que esse naipe seja jogado

Quando um defensor tem duas ou mais cartas penalizadas em um só naipe e o carteador exige que o parceiro do defensor jogue esse naipe, as cartas desse naipe deixam de estar penalizadas, podem voltar para a mão a que pertencem e o infrator pode jogar qualquer carta legal nessa vaza.

(b) O carteador proíbe que esse naipe seja jogado

Se o carteador proibir que esse naipe seja jogado, o infrator recolhe todas as cartas penalizadas do naipe e pode fazer qualquer jogada legal, nessa vaza.

2. Cartas penalizadas em mais de um naipe

(a) O carteador exige que um determinado naipe seja jogado

Quando um defensor tem cartas penalizadas em mais de um naipe, o carteador pode exigir15 que o defensor jogue um dos naipes em que o infrator tenha uma carta penalizada (mas aplica-se B1(a), acima).

(b) O carteador proíbe que determinados naipes sejam jogados

Quando um defensor tem cartas penalizadas em mais de um naipe, o carteador pode proibir15 que o parceiro do infrator jogue um ou mais desses naipes; então o infrator recolhe todas as cartas penalizadas que tiver em cada um dos naipes proibidos de serem jogados pelo carteador e pode fazer qualquer jogada legal, nessa vaza.

LEI 52 – DEIXAR DE SAIR OU DE JOGAR UMA CARTA PENALIZADA

A. O defensor deixa de jogar a carta penalizada

Quando um defensor deixa de jogar, em qualquer circunstância, uma carta penalizada, conforme exigência da Lei 50, ele não pode, por sua própria iniciativa, retirar qualquer outra carta que tenha jogado.
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B. O defensor joga outra carta

1. A carta é aceita

(a) O carteador pode aceitar a carta

Se um defensor jogou outra carta quando era obrigado por Lei a jogar uma carta penalizada, o carteador pode aceitar tal jogada.

(b) O carteador tem que aceitar

O carteador é obrigado a aceitar tal jogada se ele ou o morto tiverem jogado depois dela.

(c) A carta penalizada assim permanece

Se a carta jogada for aceita, em ambos os casos (a) ou (b) acima, a carta não jogada permanece penalizada.

2. A carta não é aceita

O carteador pode exigir que o defensor substitua a carta jogada ilegalmente pela carta penalizada. Cada carta jogada ilegalmente por um defensor durante o período da irregularidade, transforma-se em carta penalizada principal.

PARTE III

JOGADAS, INICIAIS OU NÃO, IRREGULARES

SEÇÃO UM

JOGADA INICIAL FORA DE VEZ

LEI 53 – JOGADA INICIAL FORA DE VEZ ACEITA

A. Jogada inicial fora de vez tratada como correta

Qualquer jogada inicial aberta, feita fora de vez, pode ser tratada como correta. Torna-se correta se o carteador ou qualquer defensor, conforme for o caso, aceita-a, (anunciando tal aceitação) ou se o jogador seguinte, na vez, joga
 depois da jogada irregular, ver, porém, a Lei 47E1). (Se a aceitação não foi anunciada, nem tiver sido feita nenhuma jogada depois, o Diretor pode exigir que a jogada seja feita da mão correta).
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B. O defensor errado joga uma carta depois de jogada inicial fora de vez feita pelo carteador
Se o defensor à direita da mão que fez a jogada inicial fora de vez jogar16 a jogada inicial, é válida e aplica-se a Lei 57.

C. Jogada inicial apropriada feita depois de jogada inicial irregular
Se era a vez correta de jogar de um adversário do jogador que jogou fora de vez, esse adversário pode fazer sua jogada inicial nessa vaza, sem que sua carta seja considerada como jogada depois de jogada inicial irregular. Quando isso ocorre, a jogada correta é válida e todas as cartas jogadas irregularmente nessa vaza podem ser retiradas sem penalidade. (Aplica-se a um defensor a Lei 16C2).

LEI 54 – SAÍDA FORA DE VEZ

Quando uma saída é feita fora de vez e o parceiro do infrator sai com a carta fechada, o Diretor ordena a retirada da carta de saída e podem aplicar-se as seguintes disposições:

A. O carteador abre sua mão

Depois que uma saída é feita fora de vez, o carteador pode abrir suas cartas sobre a mesa, ele passa a ser  morto e o morto passa a ser o carteador. Se o carteador começar a abrir a mão e expuser uma ou mais cartas, deverá expor a mão inteira.

B. O carteador aceita a saída

Quando um defensor abre a carta de saída fora de vez, o carteador pode aceitar a saída irregular como previsto na Lei 53 e o morto abre as cartas de acordo com a Lei 41.

1. O carteador joga a segunda carta

A segunda carta da vaza deve ser jogada da mão do carteador.

2. O morto jogou a segunda carta

Se o carteador joga do morto a segunda carta da vaza, a carta do morto só poderá ser retirada para corrigir um revoque.

C. O carteador tem que aceitar a saída

Se houver possibilidade evidente do carteador ter visto qualquer carta do morto (exceto alguma carta que o morto possa ter exposto durante o leilão e que esteja sujeita às disposições da lei 24), ele tem que aceitar a saída.

D. O carteador recusa a saída

Quando o carteador exige que o defensor retire sua saída fora de vez, aplica-se a Lei 56.    
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LEI 55 – JOGADA INICIAL FORA DE VEZ DO CARTEADOR

A. Jogada inicial fora de vez do carteador aceita

Se o carteador faz, fora de vez, a jogada inicial de uma vaza, seja de sua mão ou do morto, qualquer defensor poderá aceitá-la, na forma prevista na Lei 53, ou exigir que seja retirada (no caso de má informação, ver Lei 47E1).

B. O carteador é obrigado a retirar a jogada

1. Seria vez de um defensor jogar

Se o carteador tiver jogado de sua mão ou da do morto, quando seria vez de um defensor, e se qualquer dos defensores exige que ele retire sua jogada, o carteador devolve a carta errada para a mão a que pertence, sem penalidade.

2. A jogada pertencia à mão do carteador ou ao morto

Se o carteador jogou erradamente da própria mão ou do morto e se qualquer defensor exigiu que a jogada fosse retirada, ele retira a carta errada e joga da mão correta.

C. O carteador pode ter obtido informação

Quando o carteador adotar uma linha de jogo que possa ter sido baseada em informação obtida pela infração, o Diretor poderá atribuir um escore ajustado.

LEI 56 – JOGADA INICIAL FORA DE VEZ DO DEFENSOR

Quando o carteador exige que um defensor retire sua jogada inicial fora de vez, a carta jogada ilegalmente torna-se uma carta penalizada principal e aplica-se a Lei 50D.

SEÇÃO DOIS

OUTRAS IRREGULARIDADES DE JOGADAS INICIAIS E CARTEIO

LEI 57 – JOGADA INICIAL OU NÃO, PREMATURA, DE UM DEFENSOR

A. Jogada, inicial ou não, prematura, de um defensor

Quando um defensor joga para a vaza seguinte, antes que seu parceiro tenha jogado na vaza corrente, ou joga fora de vez antes do parceiro ter jogado, (penalidade) a carta assim jogada torna-se penalizada e o carteador escolhe uma das seguintes opções:
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1. A carta mais alta

Exigir que o parceiro do infrator jogue a maior carta que possua no naipe, ou

2. A carta mais baixa

Exigir que o parceiro do infrator jogue a menor carta que possua no naipe, ou

3. Carta de outro naipe

Proibir que o parceiro do infrator jogue qualquer carta de um naipe por ele especificado.

B. O parceiro do infrator não pode cumprir a penalidade

Quando o parceiro do infrator não puder cumprir a penalidade escolhida pelo carteador, poderá jogar qualquer carta, como previsto na Lei 59.

C. O carteador já jogou de ambas as mãos, antes da irregularidade

Um defensor não estará sujeito a penalidade porque jogou antes do parceiro se o carteador já jogou de ambas as mãos, ou se o morto já jogou uma carta ou se ilegalmente sugeriu que ela fosse jogada. Um singleton no morto, ou outra carta de valor adjacente, em um mesmo naipe, não é considerada como tendo sido jogada automaticamente.

LEI 58 – JOGADAS, INICIAIS OU NÃO, SIMULTÂNEAS

A. Jogadas simultâneas por dois jogadores

Uma jogada, inicial ou não, feita simultaneamente com a jogada legal de outro jogador, é considerada como sendo subseqüente àquela.

B. Cartas simultâneas da mesma mão

Se um jogador jogar duas ou mais cartas simultaneamente:

1. Só uma carta é visível

Se apenas uma carta for visível, esta carta é considerada como jogada e todas as outras podem ser recolhidas sem penalidade.

2. Mais de uma carta é visível

Se mais de uma carta é visível, o jogador designa a carta que pretende jogar; se for um defensor, cada carta exposta torna-se penalizada (ver Lei 50).

3. Depois que uma carta vista foi retirada

Depois que um jogador retira uma carta que foi vista, um adversário que jogou depois dessa carta, pode retirar sua jogada e substituir por outra, sem penalidade (ver Lei 16C).
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4. Erro não descoberto

Se a jogada simultânea não for descoberta até que ambos os lados jogarem na próxima vaza, aplica-se a Lei 67.

LEI 59 – IMPOSSIBILIDADE DE JOGAR COMO FOI EXIGIDO

Um jogador pode jogar qualquer carta legal, se não puder jogar como lhe foi exigido para cumprir a penalidade, seja porque não tem nenhuma carta do naipe exigido ou porque só tem cartas do naipe que está proibido de jogar, ou porque ele é obrigado a seguir o naipe.

LEI 60 – JOGADA DEPOIS DE UMA JOGADA ILEGAL

A. Carta jogada depois da irregularidade

1. Desistência do direito de penalizar

Uma jogada feita por integrante da dupla não infratora, depois que o AAD jogou fora de vez ou prematuramente, e antes que uma penalidade tenha sido imposta, abdica do direito de penalizar tal infração.

2. Irregularidade legalizada

Uma vez abdicado o direito de penalizar, a jogada ilegal passa a ser considerada como se tivesse sido feita na vez (mas a Lei 53C aplica-se ao jogador que tinha a vez de jogar).

3. Outras penalidades que ainda têm que ser cumpridas

Se o lado infrator tiver obrigação prévia de jogar uma carta penalizada, a obrigação permanece para as vezes seguintes em que ele jogar.

B. Um defensor joga antes do carteador ter feito uma jogada inicial exigida

Quando um defensor joga uma carta depois que o carteador foi obrigado a retirar sua jogada inicial fora de vez, de qualquer das mãos, antes porém dele ter jogado da mão correta, a carta do defensor fica penalizada. (Lei 50C).

C. Jogada pelo lado infrator antes de ter sido imposta uma penalidade

Uma jogada feita por um integrante do lado infrator, antes de ter sido imposta uma penalidade, não afeta os direitos dos adversários e pode, em si mesma, ser passível de penalidade.
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SEÇÃO TRÊS

O REVOQUE

LEI 61 – DEIXAR DE SEGUIR O NAIPE – PERGUNTAS SOBRE REVOQUE

A. Definição de Revoque

Deixar de seguir o naipe, conforme a Lei 44 ou deixar de fazer uma jogada, inicial ou não, quando possível, com uma carta ou em um naipe exigido por Lei ou especificado por um adversário em função de uma penalidade, constitui um revoque (ver, porém, a Lei 59 quando for impossível cumprir a penalidade).

B. Direito de fazer perguntas sobre um possível revoque

O carteador pode perguntar a um defensor que deixou de seguir um naipe, se ele tem uma carta desse naipe (mas a reivindicação de um revoque não garante, automaticamente, a inspeção de vazas já fechadas – ver Lei 66C). O morto pode perguntar ao carteador (ver porém a Lei 43B2(b)). Os defensores podem perguntar ao carteador mas não um ao outro, a não ser que haja autorização específica da entidade organizadora.

LEI 62 – CORREÇÃO DE UM REVOQUE

A. O revoque tem que ser corrigido

Um jogador deve corrigir um revoque que ainda não tenha sido estabelecido se ele se der conta da irregularidade.

B. Correção do revoque

1. Carta do defensor

Uma carta que por isso tenha sido retirada, torna-se penalizada (Lei 50) se tiver sido jogada da mão oculta de um defensor.

2. Carta do carteador ou do morto, carta aberta de defensor

A carta pode ser retirada sem penalidade se tiver sido jogada da mão do morto ou do carteador
, ou se era uma carta aberta de defensor.
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C. Cartas subseqüentes jogadas na vaza

1. Pela dupla não infratora

Cada integrante da dupla não infratora pode retirar, sem penalidade, qualquer carta que tenha jogado depois do revoque, antes porém que tenha sido chamada a atenção para o revoque (ver Lei 16C).

2. Pelo parceiro do infrator

Depois que um não infrator retira sua carta, a mão seguinte da dupla infratora pode retirar sua carta jogada, que se tornará carta penalizada se for de um defensor (ver Lei 16C).

D. Revoque na décima segunda vaza

1. Tem que ser corrigido

Um revoque feito na décima segunda vaza, mesmo que estabelecido, deve ser corrigido se descoberto antes das quatro mãos terem retornado à bolsa.

2. O parceiro do infrator ainda não jogou na décima segunda vaza

Se o revoque de um defensor ocorreu antes da vez do parceiro jogar, na décima segunda vaza, e se o parceiro do infrator tiver cartas em dois naipes, (penalidade) o parceiro do infrator não pode escolher a jogada que possa, possivelmente, ter sido sugerida pela carta do revoque.

LEI 63 – QUANDO UM REVOQUE TORNA-SE ESTABELECIDO

A. O revoque torna-se estabelecido

Um revoque torna-se estabelecido:

1 O lado infrator joga na vaza seguinte

Quando o infrator ou seu parceiro joga na vaza seguinte (seja essa jogada legal ou ilegal, o revoque é estabelecido).

2 Um integrante do lado infrator indica uma jogada, inicial ou não

Quando o infrator ou seu parceiro nomeia ou designa de outra forma uma carta para ser jogada na vaza seguinte.

3 Um integrante do lado infrator faz uma reivindicação ou uma concessão

Quando um integrante do lado infrator faz ou concorda com uma reivindicação ou concessão de vazas, oralmente ou abrindo suas cartas (ou de qualquer outra forma).
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B. Atenção chamada de forma ilegal

Quando há uma violação à Lei 61B, quem fez o revoque deve substituir a carta do revoque por uma carta legal e as penalidades previstas na Lei 64 aplicam-se como se o revoque tivesse sido estabelecido.

C. O revoque não pode ser corrigido

Uma vez estabelecido, o revoque não mais pode ser corrigido (exceto nos casos previstos na Lei 62D para revoques na décima segunda vaza), e a vaza na qual ocorreu o revoque permanece na forma como foi feita (ver, porém, a Lei 43B2(b)).

LEI 64 – PROCEDIMENTOS DEPOIS QUE O REVOQUE É ESTABELECIDO

A. Imposição de penalidade

Quando um revoque é estabelecido:

1. O jogador infrator ganhou a vaza do revoque

Depois que terminar o carteio, (penalidade) a vaza em que ocorreu o revoque e mais uma qualquer das vazas subseqüentes ganhas pela dupla infratora, são transferidas para o lado não infrator.

2. O jogador infrator não ganhou a vaza do revoque

Se o jogador infrator não ganhou a vaza do revoque, então se a dupla infratora ganhou a vaza do revoque ou qualquer outra vaza subseqüente, (penalidade) depois de terminado o carteio, uma vaza será transferida para o lado não infrator; além disso, se uma vaza adicional vier a ser ganha pelo jogador infrator com uma carta que ele pudesse ter jogado legalmente na vaza do revoque, essa vaza será transferida para o lado não infrator.

B. Não há penalidade

Não se aplica penalidade para um revoque estabelecido:

1. Quando o lado infrator não ganhou a vaza do revoque nem nenhuma outra subseqüente

2. Quando há um segundo revoque pelo infrator, no mesmo naipe.

3. Quando o revoque ocorreu por deixar de jogar uma carta aberta

Não há penalidade se o revoque ocorreu porque um jogador deixou de jogar uma carta que estava aberta sobre a mesa ou que pertencia a u’a mão aberta sobre a mesa, inclusive uma carta do morto.
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4. Depois que o lado não infrator faz uma declaração na mão seguinte

Se a atenção para o revoque só for chamada depois que um integrante do lado não infrator tiver feito uma declaração no leilão na mão seguinte.

5. Quando a atenção para o revoque só é chamada depois que a rodada terminou.

6. Quando o revoque foi feito na décima segunda vaza

C. Responsabilidade do Diretor pelo restabelecimento da justiça

Quando, depois que um revoque ter sido estabelecido, mesmo aqueles não sujeitos a penalidades, o Diretor julga que o lado não infrator não recebeu compensação suficiente, de acordo com esta Lei, deverá atribuir um escore ajustado.

PARTE IV

VAZAS

LEI 65 – ARRUMAÇÃO DAS VAZAS

A. Vaza completa

Quando são jogadas quatro cartas numa vaza, cada jogador fecha a própria carta e a coloca próxima a si mesmo, sobre a mesa.

B. Acompanhamento da propriedade das vazas

1. Vazas ganhas

Se um jogador ganhou a vaza, a carta deve ser colocada com o sentido da altura apontando para o parceiro.
2. Vazas perdidas

Se os adversários ganharam a vaza, a carta deve ser colocada com o sentido da altura apontando para os adversários.

C. Arrumação

Cada jogador arruma suas próprias cartas, ordenando-as de forma a se sobreporem parcialmente uma à outra, na seqüência em que foram jogadas, de forma a permitir uma revisão do carteio ao seu término, se isto for necessário para determinar o número de vazas ganhas por cada dupla ou para comprovar a seqüência em que as cartas foram jogadas.
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D. Concordância com o resultado do carteio

Um jogador não deve alterar a ordem em que foram jogadas e a arrumação de suas cartas até que tenha havido acordo a respeito do número de vazas ganhas. Um jogador que deixa de cumprir os preceitos desta Lei, põe em risco o direito de reivindicar o ganho de vazas duvidosas e um possível revoque.

LEI 66 – INSPEÇÃO DAS VAZAS

A. Vaza corrente

Enquanto o seu lado não tiver jogado na vaza seguinte, o carteador ou qualquer defensor pode, até que tenha fechado sua própria carta, exigir que todas as cartas jogadas nessa vaza, permaneçam abertas (N. do T. ou sejam reabertas) sobre a mesa.

B. A última carta da própria mão

Até que uma carta seja jogada na próxima vaza, o carteador ou qualquer defensor poderá inspecionar, mas não expor, a última carta que jogou.

C. Vazas fechadas

Depois disso e até que o carteio termine, as vazas fechadas não poderão ser inspecionadas (com exceção de instruções específicas do Diretor, por exemplo, para comprovar a reivindicação de um revoque).

D. Depois da conclusão do carteio

Depois que o carteio termina, as cartas jogadas e não jogadas podem ser inspecionadas para determinar a ocorrência de um revoque, ou o número de vazas ganhas ou perdidas; nenhum jogador, porém, deve manusear cartas que não sejam as próprias. Se, depois de uma dessas reivindicações ter sido feita, um jogador misturar suas cartas de tal forma que o Diretor não possa mais comprovar os fatos, ele deve decidir em favor do outro lado.

LEI 67 – VAZA DEFEITUOSA

A. Antes que ambos os lados jogaram na vaza seguinte

Quando um jogador deixa de jogar em uma vaza, ou jogou muitas cartas numa mesma vaza, o erro deve ser retificado se a atenção para a irregularidade tiver sido chamada antes que um jogador de cada dupla tenha jogado na vaza seguinte.

1. O jogador deixou de jogar uma carta

Para retificar a omissão de uma carta numa vaza, o infrator deve jogar a carta que ele poderia ter jogado legalmente.
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2. O jogador jogou muitas cartas

Para retificar o erro por terem sido jogadas muitas cartas por um mesmo jogador, numa mesma vaza, aplica-se a Lei 45E (Quinta carta numa vaza) ou a Lei 58B (Cartas jogadas simultaneamente de uma mesma mão).

B. Depois que ambos os lados jogaram na vaza seguinte

Depois que ambos os lados jogaram na vaza seguinte, se a atenção for chamada para o fato da existência de uma vaza defeituosa, ou se o Diretor comprovar que houve uma vaza defeituosa (a partir do fato de um jogador ter cartas a mais ou a menos em sua mão e um número correspondentemente incorreto de cartas jogadas), o Diretor determina qual a vaza defeituosa. Para retificar o número de cartas, o Diretor procede da seguinte maneira:

1. O infrator tem cartas a mais

Quando o infrator deixou de jogar uma carta na vaza defeituosa, o Diretor deve exigir que ele, imediatamente, apresente uma carta e a ponha entre suas cartas já jogadas (essa carta não afetará a propriedade da vaza); se

(a) O infrator tem carta do naipe da vaza

Se o infrator tem carta do naipe jogado na vaza defeituosa ele deve separar essa carta e colocá-la entre as cartas jogadas e não haverá penalidade.

(b) O infrator não tem carta do naipe da vaza

Se o infrator não tiver nenhuma carta do naipe da vaza defeituosa, ele poderá escolher qualquer carta para colocar entre as cartas jogadas e (penalidade) é considerado como tendo feito revoque na vaza defeituosa – podendo estar sujeito à penalidade de uma vaza prevista na Lei 64.

2. O infrator tem cartas a menos

Quando o infrator jogou mais de uma carta na vaza defeituosa, o Diretor inspeciona as cartas jogadas e obriga o infrator a recolher todas as cartas jogadas a mais
, deixando entre as cartas jogadas aquela que foi aberta ao ser jogada na vaza defeituosa (se o Diretor não puder determinar qual carta foi aberta, o infrator deverá deixar como carta jogada, a carta mais alta que ele poderia ter jogado legalmente, nessa vaza). Uma carta recolhida é considerada como se tivesse estado continuamente na mão do infrator e o fato de possivelmente ter deixado de ser jogada numa vaza anterior pode constituir-se num revoque.
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PARTE V

REIVINDICAÇÕES E CONCESSÕES

LEI 68 – REIVINDICAÇÃO OU CONCESSÃO DE VAZAS

Para que se configure uma reivindicação ou concessão de vazas, de acordo com estas Leis, tal afirmação ou atitude deve referir a outras vazas que não a que está sendo correntemente jogada
. Ao referir-se às vazas seguintes:

A. Definição de reivindicação

Qualquer afirmação com o efeito de anunciar que um competidor ganhará um número específico de vazas, constitui-se na reivindicação dessas vazas. Um competidor também reivindica quando sugere que o carteio pode ser encurtado, ou quando mostra suas cartas (a não ser que claramente ele não tivesse a intenção de reivindicar).

B. Definição de concessão

Qualquer afirmação com o efeito de anunciar que um competidor perderá um número específico de vazas, é uma concessão dessas vazas; a reivindicação de um certo número de vazas, constitui-se numa concessão das restantes, se houver. Um jogador concede todas as vazas remanescentes quando ele abandona sua mão. Apesar do acima enunciado, se um defensor tentar conceder uma ou mais vazas e seu parceiro objetar, imediatamente, considera-se que não existiu concessão alguma; a Lei 16, Informação não autorizada, pode ser aplicada e o Diretor deve ser chamado imediatamente.

C. Esclarecimentos exigidos numa reivindicação

Uma reivindicação deverá ser acompanhada imediatamente por um esclarecimento sobre a seqüência em que as cartas serão jogadas, a linha de carteio ou de defesa através da qual o reivindicador pretende ganhar as vazas reivindicadas.

D. O carteio pára

Depois de qualquer reivindicação ou concessão, o carteio é interrompido. Todas as jogadas posteriores a uma reivindicação ou concessão, devem ser anuladas pelo Diretor. Se a reivindicação ou a concessão for aceita, aplica-se a Lei 69; se foi contestada por qualquer jogador (inclusive o morto), o Diretor deverá ser chamado imediatamente para aplicar a Lei 70 ou a Lei 71; nenhuma ação poderá ser executada até a chegada do Diretor.
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LEI 69 – ACEITAÇÃO DE REIVINDICAÇÃO OU DE CONCESSÃO

A. Quando ocorre a aceitação

A aceitação ocorre quando um competidor concorda com a reivindicação ou a concessão de um adversário e não faz nenhuma objeção a ela antes que seu lado faça uma declaração na bolsa seguinte, ou antes que termine a rodada. O resultado da bolsa é anotado como se as vazas reivindicadas ou concedidas tivessem sido ganhas ou perdidas durante o carteio.

B. Retirada da aceitação

Dentro do período de correção estabelecido de acordo com a Lei 79C, um competidor poderá retirar sua aceitação de uma reivindicação do adversário, mas apenas se ele tiver aceito a perda de uma vaza que seu lado efetivamente ganhou ou na perda de uma vaza que seu lado, segundo o julgamento do Diretor, não poderia perder através de qualquer seqüência normal
 de jogo das cartas remanescentes. O resultado da bolsa é recalculado com essa vaza considerada como ganha pelo lado que aceitou anteriormente a reivindicação.

LEI 70 – REIVINDICAÇÕES CONTESTADAS

A. Objetivo geral

Ao julgar uma reivindicação contestada, o Diretor determina o resultado da bolsa da forma mais eqüitativa possível para ambos os lados, mas quaisquer pontos duvidosos devem ser decididos contra o reivindicador. O Diretor procede da seguinte forma:

B. Repetição do esclarecimento

1. Exigir que o reivindicador repita o esclarecimento

O Diretor exige que o reivindicador repita o esclarecimento sobre a forma do prosseguimento do jogo feito no momento da reivindicação.

2. Exigir que todas as mãos sejam abertas

A seguir o Diretor obriga que todos os jogadores abram as cartas remanescentes sobre a mesa.

3. Ouve as objeções

O Diretor, então, ouve as objeções à reivindicação feitas pelos adversários.

O Carteio
59

C. Há um trunfo remanescente

Quando um trunfo ainda está numa das mãos dos adversários, o Diretor deverá conceder uma ou mais vazas aos adversários, se:

1. O trunfo não foi mencionado

O reivindicador não fez nenhuma referência ao trunfo, e

2. Provavelmente não lembrava do trunfo

É provável que, no momento da reivindicação, o reivindicador não tinha em conta a existência de um trunfo remanescente na mão dos adversários.

3. Poderia perder uma vaza para o trunfo

O reivindicador poderia perder uma vaza para esse trunfo em qualquer linha normal de carteio20.

D. O reivindicador propõe uma nova linha de jogo

O Diretor não aceitará, da parte do reivindicador, nenhuma linha de carteio bem sucedida, não anunciada no esclarecimento original, se houver uma alternativa de linha de jogo normal20, menos bem sucedida.

E. Linha de carteio não anunciada (fazer “finesse” ou não)

O Diretor não aceitará da parte do reivindicador, nenhuma linha de carteio bem sucedida, não anunciada no esclarecimento original, que dependa de encontrar com um dos adversários em vez do outro, uma determinada carta, a menos que um dos adversários tenha deixado de seguir o naipe dessa carta, antes da reivindicação ter sido feita, ou venha, posteriormente, a negar esse naipe em qualquer linha normal20 de jogo; ou ainda se deixar de adotar tal linha de jogo (finesse) seja irracional.

LEI 71 – CONCESSÕES CANCELADAS

Uma concessão é válida definitivamente, exceto que, dentro do período de correção estabelecido de acordo com a Lei 79C, o Diretor cancelará a concessão se:

A. Seria impossível perder uma vaza

Um jogador concedeu uma vaza que seu lado de fato ganhou, ou uma vaza que seria impossível seu lado perder, através de qualquer linha legal de jogo das cartas remanescentes.
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B. O contrato já foi cumprido ou derrubado

O carteador deu como perdido um contrato que já estava cumprido ou um defensor concedeu um contrato que já estava derrubado.

C. Concessão implausível

Um jogador concedeu uma vaza que não poderia ser perdida em qualquer linha normal20 de jogo das cartas restantes. Até que o lado que fez a concessão faça uma declaração na bolsa seguinte, ou até que termine a rodada, o Diretor deverá cancelar a concessão de uma vaza que não poderia ser perdida através de qualquer jogo normal20 das cartas restantes.
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CAPÍTULO VII

NORMAS ÉTICAS

LEI 72 – PRINCÍPIOS GERAIS

A. Observância das Leis

1. Obrigações gerais dos competidores

Os torneios de bridge duplicado devem ser jogados com rígida observância das Leis.

2. Vazas ganhas

Um jogador não deve, deliberadamente, aceitar um resultado positivo por uma vaza que seu lado não ganhou, nem a concessão de uma vaza que os adversários não poderiam perder.

3. Desistência de penalizar

Nos torneios de bridge duplicado, um jogador não pode, por iniciativa própria, perdoar a penalidade resultante de infração praticada pelo adversário, mesmo que não se considere prejudicado (ele pode, porém, pedir ao Diretor que o faça – ver Lei 81C8).

4. Exercício das opções legais pelos não infratores

Quando estas Leis dão ao lado inocente alternativas, depois de uma infração cometida pelo adversário, é correto escolher a alternativa mais vantajosa.

5. Opções dos infratores

Sujeito à Lei 16C2, depois que o lado infrator cumpriu a penalidade aplicada por uma infração involuntária, é correto que os infratores façam qualquer declaração ou jogada vantajosa para seu lado, mesmo que assim possa parecer que estão lucrando com a própria infração.

6. Responsabilidade pela aplicação das Leis

A responsabilidade pela aplicação de penalidades resultantes de irregularidades e compensação de prejuízos é apenas do Diretor e destas Leis e não dos próprios jogadores.
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B. Infração à Lei

1. Escore ajustado

Sempre que o Diretor julgar que um infrator poderia saber, no momento em que cometeu a irregularidade que esta, provavelmente, prejudicaria o lado não infrator, ele deve ordenar que o leilão e o carteio prossigam e, posteriormente, atribuir um escore ajustado se considerar que o lado infrator obteve uma vantagem através da irregularidade.

2. Intencional

Um jogador não deve infringir a Lei intencionalmente, mesmo que haja uma punição prevista que ele pretenda pagar.

3. Infração involuntária

Não há obrigação de chamar a atenção para uma infração involuntária da Lei, cometida pelo próprio lado (ver, porém, a nota de rodapé da Lei 75 sobre informação errada).

4. Esconder uma infração

Um jogador não deve tentar esconder uma infração involuntária, através, por exemplo de um segundo revoque ou misturando as cartas prematuramente.

LEI 73 – COMUNICAÇÃO

A. Forma adequada de comunicação entre os parceiros

1. Como fazer

A comunicação entre os parceiros, durante o leilão e o carteio deve ser feita apenas através das declarações e das jogadas.

2. Forma correta das declarações e jogadas

Declarações e jogadas devem ser feitas sem ênfase especial, maneirismos, inflexões e sem hesitação ou pressa indevidas (no entanto, as entidades organizadoras podem exigir pausas obrigatórias na primeira volta do leilão, para chamar a atenção para uma marcação em salto, ou na primeira vaza do carteio).

B. Comunicação inadequada entre os parceiros

1. Informação gratuita
Ao fazerem declarações e jogadas, os parceiros não devem comunicar-se através de observações ou gestos estranhos, através de perguntas feitas ou deixadas de fazer aos adversários ou através de alertas e explicações dadas ou deixadas de dar a eles.
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2. Comunicação pré-combinada
A falta mais grave possível é uma dupla trocar informações através de métodos pré-combinados de comunicação diferentes dos autorizados por estas Leis. Uma dupla culpada dessa falta está sujeita à eliminação.

C. Jogador que recebe informação não autorizada do parceiro

Quando um jogador está de posse de uma informação não autorizada, transmitida pelo parceiro, seja através de observação, pergunta, explicação, gesto, maneirismo, ênfase especial, inflexão, pressa ou hesitação, ele deve, cuidadosamente, evitar tirar qualquer vantagem que possa beneficiar seu lado.

D. Variações de tempo ou maneira

1. Variações involuntárias

É recomendável, embora nem sempre obrigatório, que os jogadores mantenham um tempo uniforme e uma maneira constante ao fazer declarações e jogadas. No entanto, os jogadores devem ser especialmente cuidadosos nas situações em que tais variações possam vir a beneficiar seu lado. Em outros casos, variações involuntárias do tempo e da maneira com que são feitas declarações e jogadas, não constituem em si mesmas violações da ética do jogo, mas inferências dessas variações apenas podem ser tiradas pelos adversários e a seu próprio risco.

2. Variações intencionais

Um jogador não pode tentar enganar um adversário através de uma observação, um gesto, hesitação ou pressa em declarações ou jogadas (por exemplo, hesitando antes de servir um singleton), ou pela maneira pela qual é feita a declaração ou jogada.

E. Ilusão

É apropriado que um jogador tente iludir um adversário através de uma declaração ou jogada (desde que essa tentativa não esteja protegida por acordo com o parceiro ou pela experiência da dupla). É inteiramente apropriado evitar fornecer informações aos adversários através de declarações e jogadas sem variações de tempo e forma.

F. Violação da ética

Quando uma violação da ética descrita nesta Lei, prejudica um adversário inocente:

1. Um jogador age baseado em informação não autorizada

Se o Diretor julga que um jogador escolheu entre as ações alternativas lógicas, uma que, claramente, possa ter sido sugerida em preferência a outra, por observação, maneira, tempo ou similares, pelo parceiro, ele deve atribuir um escore ajustado (ver Lei 16).
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2. Jogador prejudicado por jogada ou declaração ilusória ilegal

Se o Diretor julga que um jogador inocente tirou uma inferência falsa de uma observação, maneira, variação de tempo ou similares de um adversário que não tinha uma razão bridgística clara para tal atitude e que, no momento em que assim agiu, poderia ter conhecimento que tal ato poderia vir a beneficiá-lo, o Diretor deve atribuir um escore ajustado (ver Lei 12C).

LEI 74 – COMPORTAMENTO E ETIQUETA

A. Atitude correta

1. Cortesia

Um jogador deverá manter permanentemente uma atitude cortês.

2. Correção no falar e nas ações

Um jogador deve cuidadosamente evitar qualquer observação ou ação que possa causar aborrecimento ou embaraço a outro jogador ou possa prejudicar o prazer do jogo.

3. Observância dos procedimentos corretos

Cada jogador deve manter um procedimento correto e consistente ao declarar e jogar.

B. Etiqueta

Por uma questão de cortesia, um jogador deve evitar:

1. Não prestar atenção adequada ao jogo

2. Fazer comentários gratuitos durante o leilão e o carteio

3. Destacar uma carta antes da sua vez de jogar

4. Prolongar desnecessariamente o carteio (como, por exemplo, jogar carta por carta, mesmo tendo certeza que todas as vazas são suas)
5. Chamar e dirigir-se ao Diretor, de forma descortês, seja para com ele mesmo ou em relação aos outros competidores

C. Violações nos procedimentos

São consideradas violações dos procedimentos corretos:

1. Usar designações diferentes para a mesma declaração
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2. Indicar aprovação ou desaprovação para uma declaração ou jogada

3. Indicar a expectativa ou intenção de ganhar ou perder a vaza que ainda não foi completada

4. Comentar ou agir durante o leilão ou carteio de forma a chamar a atenção para um fato significativo ou sobre o número de vazas ainda necessário para cumprir ou derrubar o contrato

5. Olhar intencionalmente

Olhar intencionalmente para qualquer outro jogador durante o leilão ou o carteio, ou para a mão de outro jogador como, por exemplo, para ver suas cartas ou observar de onde ele destaca a carta que vai jogar (mas é adequado agir baseado em informação obtida por ter visto involuntariamente uma carta do adversário
).

6. Mostrar uma clara falta de interesse na mão, a partir de determinado ponto (como, por exemplo, fechando suas cartas). (N. do T. ou abandonando-as na mesa).
7. Variar o tempo normal de marcação ou jogada, com o objetivo de atrapalhar o adversário.
8. Levantar-se da mesa desnecessariamente e antes do término da rodada.

LEI 75 – ACORDOS ENTRE PARCEIROS

A. Acordos especiais

Acordos especiais entre parceiros, sejam explícitos ou implícitos devem estar completa e livremente à disposição dos adversários (ver Lei 40). A informação transmitida ao parceiro através desses acordos deve originar-se de declarações, de jogadas e das condições da mão que está sendo jogada.

B. Violações de acordos

Um jogador tem direito de violar um acordo anunciado aos adversários, desde que o parceiro não tenha conhecimento da violação (no entanto, violações repetidas por uma dupla podem resultar em acordos implícitos que precisam ser revelados). Nenhum jogador tem obrigação de revelar aos adversários que violou um acordo anunciado e se os adversários forem prejudicados, como ao tirarem inferências falsas dessa violação, eles não têm direito a compensação alguma.
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C. Respostas a perguntas sobre acordos entre parceiros

Ao explicar o significado de uma declaração ou jogada do parceiro, respondendo a pergunta ao adversário (ver Lei 20), o jogador deve revelar todas as informações que lhe foram transmitidas pelo acordo com o parceiro ou pela experiência da dupla, mas não precisa revelar inferências obtidas de seu próprio conhecimento geral e de sua própria experiência.

D. Correção de erros de explicação

1. Quem explica nota o próprio erro

Se, posteriormente, um jogador descobre que sua explicação foi errada ou incompleta, deve chamar imediatamente o Diretor (que aplicará a Lei 21 ou a Lei 40C).

2. O parceiro nota o erro

Um jogador cujo parceiro deu uma explicação errada não pode corrigir o erro antes do passe final, nem pode sugerir, de nenhuma forma, que houve um erro; um defensor não pode corrigir o erro até que o carteio termine. Depois de chamar o Diretor na primeira oportunidade legal (depois do passe final se ele for carteador ou morto ou depois de findo o carteio se for um defensor), o jogador deve informar os adversários que, na sua opinião, a informação do parceiro foi errada
.
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LEI 76 – ESPECTADORES

A. Comportamento durante o leilão e o carteio

1. Apenas u’a mão

Um expectador não pode olhar a mão de mais de um jogador, a não ser com permissão específica.

2. Reação pessoal

Um expectador não pode demonstrar nenhuma reação ao leilão ou ao carteio, durante o desenvolvimento da mão.

3. Maneirismos e observações

Durante a rodada, um expectador deve evitar qualquer maneirismo ou observação (inclusive conversas com um jogador).

4. Consideração para com os jogadores

Um expectador não pode, de nenhuma forma, perturbar um jogador.

B. Participação dos expectadores

Um expectador não pode chamar a atenção para qualquer irregularidade ou erro, nem opinar sobre qualquer questão ou fato de Lei, a não ser a pedido do Diretor.
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CAPÍTULO VIII

O ESCORE

LEI 77 – TABELA DE ESCORES PARA BRIDGE DUPLICADO

ESCORES DAS VAZAS

Anotados para o lado do carteador se o contrato for cumprido

SE O NAIPE DE TRUNFO FOR

(

(

(

(
Cada vaza acima de 6, marcada é feita:

Não dobrada
20
20
30
30

Dobrada
40
40
60
60

Redobrada
80
80
120
120

SE O CONTRATO FOR EM SEM TRUNFO:
    Não dobrada     Dobrada
  Redobrada

Primeira vaza acima de 6, marcada e feita

40
80
160

Cada vaza adicional acima de 6

30
60
120

Um total de 100 ou mais pontos de vazas, em uma bolsa, é um GAME
Um total inferior a 100 pontos de vazas é um PARCIAL

PRÊMIOS

Anotados para o lado do carteador

          Não vulnerável

Vulnerável

Por marcar e fazer um pequeno slam (12 vazas)
500

750

Por marcar e fazer um grande slam (13 vazas)

1000

1500

Para cada overtrick (vazas acima do contrato):

Não dobrada
          




  O valor da vaza
      O valor da vaza

Dobrada
100
200

Redobrada
200
400
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PRÊMIOS PARA GAMES, PARCIAIS, CONTRATOS CUMPRIDOS

Game vulnerável
500

Game não vulnerável
300

Qualquer parcial
50

Qualquer contrato dobrado (mas não redobrado)
50

Qualquer contrato redobrado
100

PENALIDADES POR CONTRATOS NÃO CUMPRIDOS

Anotados para os adversários do carteador se o contrato não foi cumprido

Vazas a menos que as contratadas:






Não vulnerável


Vulnerável





nãodbr
         dbr
redbr

nãodbr
        dbr
redbr

Primeira undertrick
50
100
200
100
200
400

Cada undertrick adicional
50
200
400
100
300
600

Bônus pela quarta e cada

undertrick seguinte
0
100
200
0
0
0

LEI 78 – MÉTODOS DE ESCORE

A. Escore em pontos de match (matchpoints)

No método de calcular resultados em Pontos de Match, cada competidor recebe, em relação aos competidores que jogaram a mesma bolsa e cujos escores são comparados com o seu, duas unidades de escore (um ponto de match ou meio ponto de match) para cada escore inferior ao seu; uma unidade de escore para cada escore igual ao seu e zero unidade de escore para cada escore superior ao seu.

B. Pontos de Match Internacionais (IMP)

No método dos Pontos de Match Internacionais, a diferença de pontos totais, em cada bolsa, entre dois escores comparados, é convertida em IMPs, conforme a seguinte tabela:

Diferença
IMPs
Diferença
IMPs
Diferença
IMPs
Diferença
IMPs

em pontos

em pontos

em pontos

em pontos


20-
40
1
270-310
7
750-
890
13
2000-2240
19


50-
80
2
320-360
8
900-
1090
14
2250-2490
20


90-
120
3
370-420
9
1100-
1290
15
2500-2990
21


130-
160
4
430-490
10
1300-
1490
16
3000-3490
22
170-
210
5
500-590
11
1500-
1740
17
3500-3990
23
220-
260
6
600-740
12
1750-
1990
18
4000 ou +
24
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C. Escore em pontos totais

No método de escore por pontos totais, os escores em pontos totais líquidos, de todas as bolsas jogadas é o escore de cada competidor.

D. Métodos especiais de escore

É permitido o uso de métodos especiais de escore, desde que aprovados pela entidade organizadora. Antes de qualquer competição, a entidade organizadora deve publicar o regulamento da competição detalhando as condições de inscrição, métodos de escore, caracterização dos vencedores, métodos de desempate e outras questões relevantes.

LEI 79 – VAZAS GANHAS

A. Concordância a respeito das vazas ganhas

O número de vazas ganhas deve ser objeto de acordo antes que as quatro mãos tenham sido repostas na bolsa.

B. Desacordo sobre o número de vazas ganhas

Se surgir uma discordância posterior, o Diretor deve ser chamado. Nenhum aumento de escore estará garantido a não ser que o Diretor seja chamado antes do término da rodada, conforme a Lei 8. (No entanto, as Leis 69 ou 71 podem sobrepor-se a esta disposição quando tiver havido uma aceitação ou uma concessão).

C. Resultado (escore) errado

Um erro de computação ou tabulação de resultados já concordados, seja feito por um jogador ou um marcador (scorer), pode ser alterado até o final do período especificado pela entidade organizadora. A não ser que a entidade organizadora especifique um tempo maior
, esse período expira 30 (trinta) minutos depois que o resultado oficial foi posto à disposição dos competidores para inspeção.
Organização de Torneios 
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CAPÍTULO IX

ORGANIZAÇÃO DE TORNEIOS

LEI 80 – A ENTIDADE ORGANIZADORA

Uma entidade organizadora de torneios de bridge que os promova de acordo com estas Leis, tem os seguintes deveres e poderes.

A. Diretor de torneio

Nomear um Diretor de torneio. Se não houver um Diretor, os jogadores deverão designar um, entre eles, para desempenhar essa função.

B. Preparação prévia

Providenciar antecipadamente o local, equipamento e outras necessidades para a realização do torneio.

C. Horários das sessões

Determinar as datas e horários de cada sessão.

D. Condições para inscrição

Determinar as condições para aceitar inscrições dos participantes.

E. Condições especiais

Determinar condições especiais para leilão e carteio (tais como, leilão escrito, bidding boxes, cortinas – podem ser suspensas as penalidades previstas para ações que não são transmitidas através da cortina).

F. Regulamentos suplementares

Publicar ou anunciar regulamentos suplementares mas que não conflitem com estas Leis.

G. Recursos

Preparar-se adequadamente para julgar recursos.
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CAPÍTULO X

O DIRETOR DE TORNEIOS

SEÇÃO UM

RESPONSABILIDADES

LEI 81 – DIREITOS E PODERES

A. Posição oficial

O Diretor é o representante oficial da entidade organizadora.

B. Limites e responsabilidades

1. Administração técnica

O Diretor é responsável pela administração técnica do torneio.

2. Observância das Leis

O Diretor está limitado por estas Leis e pelos regulamentos suplementares anunciados pela entidade organizadora.

C. Direitos e deveres do Diretor

1. Nomear assistentes, conforme necessidade, para desempenhar seus deveres.

2. Aceitar e listar as inscrições
3. Providenciar condições adequadas de jogo e anunciá-las aos competidores.

4. Manter a disciplina e garantir o andamento ordenado do jogo.

5. Administrar e interpretar estas Leis e comunicar aos jogadores seus direitos e responsabilidades nelas estabelecidos.

6. Retificar qualquer erro ou irregularidade do qual venha a ter conhecimento de qualquer forma, dentro do período de correção estabelecido conforme a Lei 79C.
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7. Aplicar penalidades quando for o caso.
8. Cancelar penalidades – a seu critério – sob pedido do lado não infrator.

9. Resolver disputas – remeter o assunto à autoridade competente, se for o caso.

10. Recolher os resultados e tabulá-los.

11. Enviar os escores para a entidade organizadora para registro oficial.

D. Delegação de poderes

O Diretor pode delegar qualquer dos deveres listados em “C” a assistentes. No entanto, ele não deixa de ser responsável pelo desempenho correto desses assistentes.

LEI 82 – RETIFICAÇÃO DE ERROS DE PROCEDIMENTOS

A. Deveres do Diretor

É dever do Diretor retificar erros de procedimento e manter o desenvolvimento do jogo de forma a não contrariar estas Leis.

B. Retificação de erro

Para retificar um erro de procedimento o Diretor pode:

1. Atribuir escore ajustado

Atribuir escore ajustado conforme permissão destas Leis.

2. Especificar o tempo de jogo

Exigir ou adiar o jogo de uma bolsa.

C. Erros do Diretor

Se o Diretor tomou uma decisão que ele ou o Diretor Chefe, posteriormente, julga ter sido incorreta e não seja possível uma retificação de forma a permitir que a bolsa tenha seu resultado normal computado, ele deverá atribuir escore ajustado, considerando ambos os lados como não infratores, para este propósito.

LEI 83 – NOTIFICAÇÃO DO DIREITO DE RECURSO

Se o Diretor crê que é justificada uma revisão da decisão que tomou a respeito de um fato ou do exercício de seus poderes discricionários (como, por exemplo, quando ele atribui um escore ajustado, de acordo com a Lei 12), ele deve comunicar ao competidor seu direito de recorrer ou pode ele mesmo enviar o assunto à consideração da autoridade competente.
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SEÇÃO DOIS

DECISÕES

LEI 84 – DECISÕES BASEADAS EM FATOS CONCORDADOS

Quando o Diretor é chamado para decidir sobre pontos de Lei ou de regulamento, quanto aos quais os competidores concordaram, ele deve decidir da seguinte maneira:

A. Não há penalidade

Se não houver penalidade prescrita na Lei e não é o caso de exercer seus poderes discricionários, ele ordena aos jogadores que prossigam com o leilão e o carteio.

B. Penalidade de acordo com a Lei

Se o caso está claramente coberto pela Lei que especifica uma penalidade para a irregularidade, ele aplica a penalidade e verifica que ela seja cumprida.

C. Opções dos jogadores

Se a Lei der ao jogador alternativas para que ele escolha a penalidade, o Diretor explicará as opções e verificará que a penalidade seja escolhida e cumprida.

D. Opções do Diretor

Se a Lei dá ao Diretor a alternativa entre atribuir um escore ajustado e aplicar uma penalidade específica, ele deverá tentar restabelecer a eqüidade, decidindo qualquer ponto duvidoso em favor do lado não infrator.

E. Penalidade discricionária

Se ocorreu uma irregularidade para a qual não há penalidade prevista em Lei, o Diretor atribuirá escore ajustado se houver a menor possibilidade do lado não infrator ter sido prejudicado, comunicando ao lado infrator de seu direito de recorrer (ver Lei 81C9).

LEI 85 – DECISÕES BASEADAS EM FATOS CONTESTADOS

Quando o Diretor é chamado para decidir sobre pontos de Lei ou de regulamento, quanto aos quais os competidores não concordam sobre os fatos ocorridos, ele deve agir da seguinte maneira:

A. Julgamento do Diretor

Se o Diretor tem certeza de ter determinado corretamente os fatos, decidirá segundo a Lei 84.
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B. Fatos não determinados

Se o Diretor não conseguir determinar os fatos, deve tomar uma decisão que permita a continuação do jogo e comunicar aos jogadores de seu direito de recorrer.

SEÇÃO TRÊS

CORREÇÃO DE IRREGULARIDADES

LEI 86 – EM JOGOS POR EQUIPES

A. Escore médio em jogos apurados em IMPs

Quando o Diretor decide atribuir um escore artificial ajustado, tipo Média Superior/Média Inferior, em um jogo com apuração de resultados em IMPs, tal escore é mais 3 IMPs ou menos 3 IMPs, respectivamente.

B. Ajustes não complementares, jogos eliminatórios

Quando o Diretor atribui escores ajustados que não se complementam (ver Lei 12C) em jogos eliminatórios (knockout), o escore de cada competidor nessa bolsa é calculado em separado. A média dos dois escores é então atribuída a ambos os competidores.

C. Bolsa substituta

O Diretor não deve exercer a autoridade que lhe dá a Lei 6, para reembaralhar uma bolsa, quando o resultado final do match, sem aquela bolsa, é conhecido por um competidor. Nesse caso ele deve atribuir um escore ajustado.

LEI 87 – BOLSA ILÍCITA

A. Definição

Uma bolsa é considerada “ilícita” se o Diretor comprova que uma ou mais cartas foram mal colocadas na bolsa, de forma tal que os competidores que deveriam ter uma comparação direta de resultado, não jogaram a bolsa de forma idêntica.

B. Como calcular o resultado de uma bolsa ilícita

Para apurar o resultado de uma bolsa ilícita, o Diretor determina da melhor forma possível quais os resultados obtidos nessa bolsa em sua forma correta e na forma alterada. Ele dividirá os resultados assim obtidos em dois grupos e classifica as notas separadamente em cada grupo, da maneira que estiver prescrita nos regulamentos da entidade organizadora.
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Em certos tipos de competições por equipes, a entidade organizadora pode prescrever que a bolsa seja reembaralhada (ver Lei 6).

SEÇÃO QUATRO

PENALIDADES

LEI 88 – ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE COMPENSAÇÃO

Em competições por duplas ou individual, quando um competidor não infrator é obrigado a aceitar um escore ajustado apesar de não ter cometido falta alguma, nem escolhido a penalidade, tal competidor deve receber no mínimo 60% (sessenta por cento) dos pontos de match que poderia obter nessa bolsa ou a porcentagem de pontos de match que ele obteve nas bolsas efetivamente jogadas na sessão, desde que essa porcentagem seja maior que 60% (sessenta por cento).

LEI 89 – PENALIDADES EM COMPETIÇÕES INDIVIDUAIS

Em competições individuais, o Diretor deve ser rigoroso na aplicação das penalidades destas Lei e das disposições que exigem atribuição de escores ajustados, igualmente contra ambos os integrantes do lado infrator, mesmo quando só um deles possa ter sido responsável pela irregularidade. Entretanto, o Diretor ao atribuir os escores ajustados, não deve aplicar penalidade de procedimento contra o parceiro do infrator se, na opinião do Diretor, ele não for responsável pela violação.

LEI 90 – PENALIDADES DE PROCEDIMENTOS

A. Autoridade do Diretor

O Diretor, além da aplicação das disposições sobre penalidades que constam destas Leis, pode também punir qualquer infração que indevidamente atrase ou obstrua o jogo, perturbe outros competidores, violem os procedimentos corretos ou exijam que seja atribuído um escore ajustado em outra mesa.

B. Faltas sujeitas a punição

1. Atraso

Chegada de um competidor depois da hora especificada para início da sessão.

2. Jogo lento

Jogo retardado por lentidão indevida de um competidor.
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3. Discussões em voz alta

Discussões sobre o leilão, carteio ou resultado de uma bolsa de forma a poder ser ouvida em outra mesa.

4. Comparação de escores

Comparação não autorizada de escore com outro competidor.

5. Tocar as cartas de outro jogador

Tocar ou manusear cartas que pertencem a outro jogador (Lei 7).

6. Colocar cartas erradamente na bolsa

Colocar uma ou mais cartas de forma ou em local incorreto na bolsa.

7. Erros de procedimento

Erros de procedimento (tais como, deixar de contar as próprias cartas ou jogar a bolsa errada) que exijam atribuição de escore ajustado para qualquer competidor.

8. Deixar de cumprir uma obrigação

Deixar de obedecer prontamente aos regulamentos do torneio ou qualquer instrução do Diretor.

LEI 91 – PENALIDADES EM PONTOS OU SUSPENSÃO

A. Poderes do Diretor

No desempenho de seu dever de manutenção da ordem e da disciplina, o Diretor tem poderes específicos para aplicar punições disciplinares em pontos ou para suspender um competidor pela sessão corrente, ou parte dela (a decisão do Diretor segundo esta cláusula, é final).

B. Direito de desclassificação

O Diretor tem poderes específicos para desqualificar um competidor, sujeito a confirmação pela Comissão de Torneio ou pela entidade organizadora.
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CAPÍTULO XI

RECURSOS

LEI 92 – DIREITO DE RECORRER

A. Direitos dos competidores

Um competidor ou seu Capitão pode recorrer de qualquer decisão tomada pelo Diretor em sua mesa
.

B. Prazos para recursos

O direito de recorrer de uma decisão do Diretor expira 30 (trinta) minutos depois que o resultado oficial foi posto à disposição para ser verificado, a não ser que a entidade organizadora tenha fixado um período de tempo diferente.

C. Como recorrer

Todos os recursos devem ser feitos através do Diretor.

D. Presença dos recorrentes

Um recurso não pode ser julgado sem a presença de ambos os integrantes de uma dupla (exceto em competições individuais) ou do Capitão de uma equipe. Um integrante (da dupla) ausente, é considerado como estando presente.

LEI 93 – PROCEDIMENTOS PARA OS RECURSOS

A. Não há Comissão de Recursos

O Diretor Chefe julgará e decidirá qualquer recurso se não houver uma Comissão de Torneio ou de Recursos, ou quando uma comissão não pode reunir-se sem perturbar o andamento ordenado do torneio.

B. Quando há Comissão de Recursos disponível

Se há uma comissão formada,

1. O recurso refere-se à Lei

O Diretor Chefe deve julgar a parte do recurso que apenas se refere à Lei ou aos regulamentos. Cabe recurso dessa decisão à comissão.
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2. Todos os outros recursos

O Diretor Chefe deve remeter à comissão
 todos os outros recursos para julgamento.

3. Julgamento de recursos

Ao julgar recursos, a comissão25 pode exercer todos os poderes atribuídos ao Diretor por estas Leis, exceto que a comissão não pode modificar uma decisão do Diretor em ponto de Lei ou de regulamento, ou no exercício de seus poderes disciplinatórios. A comissão pode recomendar ao Diretor que mude sua decisão.

C. Recursos à Autoridade Nacional

Depois que as soluções precedentes tiverem se exaurido, um recurso adicional poderá ser feito à autoridade nacional do bridge.
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APÊNDICE

INCLUÍDO PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BRIDGE
(TRADUÇÃO DOS REGULAMENTOS DE COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS DA WORLD BRIDGE FEDERATION)

USO DE CORTINAS E RESPECTIVAS MODIFICAÇÕES DAS LEIS

1. CORTINAS: DESCRIÇÃO DO FUNCIONAMENTO

Os jogadores em Norte e Este sentam-se sempre do mesmo lado da cortina. É responsabilidade de Norte colocar e tirar a bolsa da bandeja. É responsabilidade de Oeste abrir e fechar a abertura da cortina. A seqüência é a seguinte: Norte coloca a bolsa na bandeja; a abertura é fechada e assim permanece durante todo o período do leilão, de forma que a bandeja possa passar justamente sob ela; os jogadores tiram as cartas da bolsa.

As declarações são feitas com os cartões do bidding-box; cada jogador coloca a declaração escolhida na bandeja de forma que só possa ser vista de seu lado da cortina; a primeira declaração de cada jogador deve estar encostada na lateral esquerda de sua própria repartição, na bandeja e as declarações subseqüentes devem sobrepor-se parcialmente à direita da anterior de forma que todas permaneçam visíveis.

Depois que os dois jogadores do mesmo lado da cortina fizeram suas declarações, Norte ou Sul, conforme for o caso, empurra a bandeja, sob a abertura da cortina, de forma que as declarações tornem-se visíveis para os jogadores do outro lado; eles, então, fazem suas declarações segundo o mesmo procedimento e a bandeja é empurrada de volta. Esse procedimento se repete até o fim do leilão.

Depois que os quatro jogadores tiverem a oportunidade de reverem o leilão (equivalente ao direito de revisão do leilão), os jogadores retornam os cartões para os respectivos bidding-boxes.

Depois que uma carta legal de saída for aberta, a abertura da cortina é levantada o mínimo necessário para permitir que os quatro jogadores vejam o morto e as cartas jogadas em cada vaza. Depois da saída é permitido (embora não recomendável) que a bandeja seja retirada da mesa (Norte é responsável por fazê-lo) mas em nenhuma hipótese a bolsa pode deixar de estar sobre a mesa, na posição correta, durante todo o carteio.
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2. ALERTAS E EXPLICAÇÕES

Um jogador que fizer uma declaração alertável, conforme definido nas Leis ou pela entidade organizadora, deve alertar seu adversário do mesmo lado da cortina e o parceiro, por sua vez, alertará o adversário de seu lado, quando a bandeja chegar com a voz alertável. O alerta deve ser feito colocando-se o cartão de Alerta sobre a última declaração do adversário do mesmo lado da cortina que reconhecerá ter sido alertado devolvendo o cartão de Alerta ao adversário. Um jogador pode fazer perguntas por escrito, pedindo explicações de declarações dos adversários, alertadas ou não; as respostas também devem ser por escrito.

3. MODIFICAÇÕES DAS PENALIDADES QUANDO USAM-SE CORTINAS

O Código Internacional de Leis do Bridge Duplicado tem pleno efeito com exceção dos pontos abaixo especificados:

· Lei 9A2(b)(1), Lei 42B(3), Lei 43(A)(1)(b) – O morto pode chamar a atenção para uma carta de defensor exposta prematuramente.

· Lei 13 – O escore ajustado artificial e a penalidade descritos no primeiro parágrafo, aplicam-se apenas se a declaração tiver sido transferida para o outro lado da cortina.

· Lei 20 – Revisão do leilão. Até que os cartões de declaração tiverem sido retirados da bandeja, qualquer jogador pode obter revisão do leilão, olhando-os. Na primeira vaza, enquanto um jogador ainda tem o direito de pedir revisão do leilão e a inspeção dos cartões de declaração não for mais possível, seu companheiro de lado da cortina deve fornecer – por escrito – essa revisão.

· Explicação das declarações

1. Durante o leilão. Um jogador poderá, a qualquer momento, solicitar, por escrito, de seu companheiro de lado da cortina, completa explicação de uma declaração do adversário. A resposta também será por escrito.

2. Durante o carteio. Perguntas durante o carteio devem ser feitas por escrito com a abertura da cortina baixada. Levanta-se a abertura depois da pergunta ter sido respondida por escrito.

· Leis de 26 a 32, Lei 34 e Leis de 36 a 39 – Para as infrações previstas nessas Leis, aplicam-se os procedimentos seguintes:
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A. A bandeja não foi passada. Antes da bandeja ser passada, o companheiro de cortina do infrator deve chamar a atenção para a infração e chamar o Diretor; este deve providenciar para que a infração seja corrigida, sem penalidade. As declarações infringentes não podem ser aceitas.

B. Ambas as duplas são culpadas. Quando a declaração infringente for passada para o outro lado da cortina, ambas as duplas são consideradas culpadas (assim como quando um jogador comete uma infração de leilão e esse mesmo jogador – Norte ou Sul – empurra a bandeja antes da correção), ambos os jogadores do outro lado da cortina são responsáveis por chamar a atenção para a irregularidade e chamar o Diretor. O Diretor deve retornar a bandeja para o lado dos infratores a fim de que a irregularidade seja corrigida e aplicada a penalidade adequada. As declarações infringentes não podem ser aceitas.

C. Uma dupla é culpada. Quando a declaração infringente é transferida para o outro lado da cortina com apenas uma dupla culpada (o jogador que cometeu a infração de leilão – Este ou Oeste – empurrou impropriamente a bandeja), ambos os jogadores do outro lado da cortina são responsáveis por chamar a atenção para a irregularidade e chamar o Diretor. O Diretor deve retornar a bandeja para o lado dos infratores a fim de que a irregularidade seja corrigida e aplicada a penalidade adequada. As declarações infringentes não podem ser aceitas.

D. A irregularidade não é notada. Quando a declaração infringente for transferida para o outro lado da cortina e nenhum dos jogadores chamar atenção para a irregularidade e a bandeja acaba voltando para o lado dos infratores, o leilão continua sem correção e sem penalidade. No entanto, aplica-se a Lei 35 no caso de declaração inadmissível.

E. Informações autorizadas ou não. Informações obtidas por declarações anuladas ou substituídas são “não autorizadas” para qualquer dupla culpada mas, “autorizada” para o jogador ou dupla que não tenha cometido nenhuma infração. Se o Diretor julgar que a informação não autorizada prejudicou a continuação normal do leilão, deverá atribuir um escore artificial ajustado.

· Lei 33 – A declaração subseqüente é anulada sem penalidade.

· Lei 40 – Alertas. Quando for feita uma declaração alertável, o jogador alerta seu adversário do mesmo lado da cortina. Depois que a bandeja tiver sido passada para o outro lado, a declaração alertável do parceiro deve ser alertada para o adversário; isso vale para ambos os jogadores.
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· Lei 41A – Saída fora de vez. O adversário do infrator que está do mesmo lado da cortina, deve tentar impedir uma saída fora de vez. Se a saída fora de vez tiver sido feita com a carta fechada, poderá ser retirada, sem penalidade. Se a saída tiver sido aberta, também poderá ser retirada sem penalidade se a abertura da cortina não tiver sido levantada. Quando a abertura da cortina tiver sido levantada depois de uma abertura fora de vez com a carta aberta – não sendo culpa da dupla do carteador, (a) e o outro lado ainda não saiu com uma carta aberta, a saída é considerada fora de vez e aplica-se a Lei 54; (b) e, o outro lado já saiu com uma carta aberta, a carta de saída do infrator torna-se uma carta penalizada principal. Se um jogador da dupla do carteador levantou incorretamente a abertura da cortina, a saída fora de vez é aceita compulsoriamente. O Diretor deve atribuir escore ajustado se julgar que o jogador que levantou a abertura da cortina poderia saber que lhe era vantajoso aceitar a saída.

· Lei 73D – Durante o período de leilão, depois que um adversário agiu rapidamente, é apropriado corrigir o tempo para um lapso normal, seja demorando um pouco mais para fazer a própria declaração (colocando o cartão de marcação a sua frente mas não na bandeja), seja retardando um pouco a transferência da bandeja.

· Lei 76 – Espectadores. Os espectadores não podem colocar-se de forma a poder ver ambos os lados da cortina.

PRINCIPAIS MODIFICAÇÕES EM RELAÇÃO ÀS LEIS DE 1987

Além do acréscimo de algumas notas de rodapé e troca de uma ou outra palavra, sem alteração do sentido da respectiva frase (ou Lei), as principais mudanças foram as seguintes:

1. A Lei 11B foi removida e substituída (página 11).

2. Lei 21B2: a palavra substancial que qualificava informação, dentro do parêntesis, foi retirada (página 21).

3. Lei 23: retirada a seção B (página 23).

4. Lei 27B: retirado todo o texto depois da palavra passo (página 26).

5. Lei 42B2: retirado o texto entre parêntesis que vinha depois da palavra carteador (página 35).

6. Lei 43B2: os itens (b) e (c) agora são (a) e (b); o antigo (a) agora é 3 (página 36).

7. Lei 47F: parágrafo retirada; antigo parágrafo G agora é F (página 42).
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8. NOTA À LEI 61 (página 51). A American Contract Bridge League (ACBL) com a autoridade que lhe dá a Lei 61B determinou que nos eventos por ela sancionados e promovidos, um defensor pode perguntar ao parceiro se ele tem carta do naipe jogado.

� Quando três mãos estão certas e uma é deficiente, aplica-se a Lei 14 e não esta.


� Quando o carteio termina; ou, quanto ao morto, quando a mão do morto for exposta.


� O AAE do infrator deve repetir sua declaração anterior.


� Um jogador não pode pedir uma repetição parcial das declarações anteriores e não pode interromper a revisão, depois dela ter começado.


� A Lei 16 pode aplicar-se e as entidades organizadoras podem determinar regras para que as explicações sejam feitas por escrito.


� Quando a marcação original tiver sido insuficiente, aplica-se a Lei 27. 


� O lado não infrator receberá como escore o resultado obtido na mesa.


� A repetição de uma declaração com significado diferente deve ser considerada como declaração diferente.


� O carteador especifica o naipe na primeira jogada inicial do parceiro do infrator. 


� Qualquer marcação ilegal do AAD será penalizada normalmente. 


� Declarações posteriores na vez do AAE serão tratadas como mudança de declaração e aplica-se a Lei 25.


�  Um jogador não tem direito, durante o leilão e o carteio, a nenhum lembrete, a fazer cálculos ou a testar técnicas. No entanto, a entidade organizadora pode designar determinados métodos como “incomuns” e permitir que defesas escritas contra tais métodos inusitados possam ser levadas e lidas à mesa.


� As entidades organizadoras podem especificar saídas com a carta aberta.


� A carta de saída é jogada com a face para baixo a não ser que a entidade organizadora instrua diferentemente.


� Se o jogador não puder jogar como lhe foi exigido, ver Lei 59.


� Veja, porém, o item C, abaixo.


� Sujeito à Lei 43B2(b), quando o morto abdicou de seus direitos. A reivindicação de um revoque não garante a inspeção de vazas anteriores, já fechadas, exceto quando permitida pela Lei 66C.


� O Diretor deve evitar, sempre que possível, expor cartas jogadas por um defensor, mas se uma carta recolhida para a mão de um defensor tiver sido exposta, torna-se carta penalizada (ver Lei 50).


� Se a afirmação ou ação referir-se apenas ao ganho ou à perda da vaza corrente, incompleta, o jogo continua normalmente; as cartas expostas ou reveladas por um infrator, não se tornam cartas penalizadas, mas a Lei 16, Informação não autorizada, pode ser aplicada; (ver ainda a Lei 57B, Jogada prematura.


� Para os propósitos das Leis 69, 70 e 71, “normal” quer dizer, inclusive, jogadas que possam ser descuidadas ou inferiores em relação à categoria do jogador envolvido, mas não inclui jogadas irracionais.


� Ver Lei 73D2 para o caso de um jogador ter mostrado suas cartas intencionalmente.


� Dois exemplos poderão esclarecer as responsabilidades dos jogadores (e do Diretor) depois que uma informação errada foi dada aos adversários. Em ambos os exemplos seguintes, Norte abriu 1 (um) sem trunfos, Sul que tem mão fraca com naipe longo de ouros, marcou 2 (dois) ouros pretendendo que fosse um sign-off; no entanto, em resposta à pergunta de Oeste, Norte explica que a marcação de Sul é artificial, forte e pergunta por naipes ricos.


Exemplo 1 – Informação errada


O verdadeiro acordo da dupla é que 2 (dois) ouros é natural e sign-off; a explicação de Norte foi errada. Essa explicação é uma infração à Lei já que Este-Oeste têm direito de receberem uma descrição acurada do acordo entre Norte e Sul (quando essa infração resulta em prejuízo para Este-Oeste o Diretor deve atribuir um escore ajustado). Se Norte, posteriormente, percebe o próprio erro, deverá imediatamente comunicar o fato ao Diretor. Sul não pode fazer nada para corrigir o erro enquanto durar o leilão; depois do passe final, Sul, se for carteador ou morto, deve chamar o Diretor e voluntariamente corrigir a explicação. Se Sul vier a ser defensor, ele chama o Diretor e corrige a explicação ao término do carteio.


Exemplo 2 – Marcação errada


O acordo entre os parceiros é como foi explicado – 2 (dois) ouros é forte e artificial; o erro foi a marcação de Sul. Aqui não há infração à Lei já que Este e Oeste receberam uma descrição correta do acordo entre Norte e Sul; eles não podem reivindicar descrição acurada das mãos de Norte e Sul. (Apesar de possíveis prejuízos, o Diretor deve permitir que o resultado seja válido; no entanto, o Diretor deve considerar como “explicação errada”, em vez de “marcação errada”, na falta de evidência do inverso). Sul não pode corrigir a explicação de Norte (nem avisar o Diretor) de imediato e não tem responsabilidade de fazê-lo posteriormente.


Em ambos os exemplos, Sul, depois de ouvir a explicação de Norte, fica sabendo que sua marcação de 2 (dois) ouros foi mal interpretada. Esse conhecimento é uma “informação não autorizada” (ver Lei 16A) logo, Sul deve tomar o cuidado de não basear qualquer ação futura nessa informação (se o fizer, o Diretor terá que atribuir um escore ajustado). Por exemplo, se Norte remarcar 1 (um) sem trunfos, Sul tem a informação que essa marcação nega 4 (quatro) cartas em ambos os naipes ricos, mas a responsabilidade de Sul é agir como se Norte tivesse feito uma forte tentativa de game, mostrando valores máximos, sobre a resposta fraca de Sul.


� Pode ser especificado um tempo menor quando exigido pelas características da competição.


� A entidade organizadora poderá estabelecer punição para recursos sem  mérito.


� As Organizações Zonais podem estabelecer condições diferentes de recursos para competições especiais.





